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1 – PREÂMBULO

PROCESSO nº 1267/2013
OBJETO: Contratação De Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a Fim de Atender o Plano de Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo
TIPO: Menor preço global
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO PROFISSIONALIZANTE SUPERIOR.
DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 01/04/2013
HORÁRIO DE INÍCIO: 15:30 horas.
LOCAL: Sala da CPL, situada no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, na Avenida Alberto Braune, nº 225 - Centro, Nova Friburgo, RJ. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE: esta licitação é regida pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

VALOR DO EDITAL: 01 (um) RESMA DE PAPEL A-4
2 - DO OBJETO

2.1 – Contratação De Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a Fim de Atender o Plano de Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo, conforme condições e especificações contidas nos ANEXOS parte integrante e inseparável deste edital.
3 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
3.1 – O prazo de vigência da contratação que decorrer desta licitação será de 10 (DEZ) meses e começará a fluir a partir da data da contratação.
3.2 – O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no § 1º do artigo 57 da lei Federal n.º 8.666/93, devidamente autuado em processo.
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar desta licitação quaisquer empresas que:
4.1.1 - estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto desta licitação, devendo ser comprovado pelo Contrato Social;

4.1.2 - comprovem possuir os documentos necessários de habilitação previstos neste edital;
4.1.3 – Instituição Brasileira sem fins lucrativos incumbida regimental ou estatutariamente do ensino;
4.2 - Não poderão concorrer nesta licitação as empresas:

4.2.1 - declaradas inidôneas por ato da Administração Pública;

4.2.2 - que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo;

4.2.3 - em consórcio ou grupo de empresas;

4.2.4 – que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666/93;
4.2.5 – Não será permitida participação à instituição executora a realização de atividades fora do campo de especialização, no âmbito do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM, modalidade PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ

4.2.6 – será vedada a participação de licitantes que se encontrarem registradas como inadimplentes nos seguintes sistemas do Governo Federal, SIAFI, SICONV e CADIN.

 5 - DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO

5.1 - O preço total estimado pela Administração para a contratação do objeto desta concorrência é de R$ 301.100,00 (Trezentos e um mil e cem reais) conforme os valores constantes do orçamento estimado dos serviços por preços unitários – Anexo II– Planilha Orçamentária.
6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta do orçamento do exercício de 2013, compromissada por conta das Dotações Orçamentárias existentes nos Programas de Trabalho:

Programa de Trabalho nº 22001.1136300172.075 Código de Despesa nº 3339039, Fonte 02 e 00;
7 - DO REAJUSTAMENTO

7.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

8 - DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DA PROPOSTA COMERCIAL
8.1 – No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, a comissão de licitação prestará os esclarecimentos sobre a condução do certame aos interessados ou seus representantes que:

8.1.1- Entregarão, em envelopes opacos, tamanho ofício, distintos “A” e “B” e devidamente lacrados, nos termos abaixo, os documentos e a proposta comercial exigidos para a habilitação, respectivamente, constando na parte externa a razão social e o endereço da proponente.

8.1.1.1 – No envelope contendo a documentação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

Comissão Permanente de Licitação

ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 002/2013 

NOME COMPLETO, CNPJ E ENDEREÇO COM O Nº DO TELEFONE DA LICITANTE
8.1.1.2 – No envelope contendo a proposta comercial:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

Comissão Permanente de Licitação

ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA Nº 002/2013
NOME COMPLETO, CNPJ E ENDEREÇO COM O Nº DO TELEFONE DA LICITANTE 

8.3 – Os envelopes recebidos, em sua totalidade, serão rubricados pelos membros que estiverem constituindo a Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes presentes no certame.

8.4 – Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em seqüência crescente e também deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa agilizar os procedimentos de conferência da documentação, cujo desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante.
9 – DA HABILITAÇÃO
9.1 – Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta licitação, a licitante deverá incluir os documentos previstos neste item no envelope “A”, com o título “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste edital.
9.2 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original aos Membros da C.P.L. dispensa a autenticação em cartório. Não serão aceitos pela C.P.L. “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

9.3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.3.1 – registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;
9.3.2 – registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
9.3.3 – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;
9.3.3.1 – caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração;

9.3.4 – no caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição, e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei n.º 6.404/76 e suas alterações;

9.3.5 – cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.
Obs: A empresa participante deverá apresentar documentação de que se trata de instituição brasileira e sem fins lucrativos.

9.3.6 – Microempresas e empresas de pequeno porte:

9.3.6.1 – as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar à CPL informação prestada pelo site da Junta Comercial de que ostenta essa condição, o que poderá, também, ser verificado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação no início da sessão, com vistas À celeridade do procedimento.

9.3.6.2 – caso esse serviço não esteja disponível, deverá ser apresentada certidão emitida pela Junta Comercial do seu domicílio, conforme artigo 8º da Instrução Normativa 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, que demonstre essa condição.
9.4 DA REGULARIDADE FISCAL

9.4.1 – prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas (C.P.F.) ou no cadastro geral de contribuintes (C.N.P.J.);

9.4.2 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.4.3 - prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida ativa da União, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão (ões) positiva(s), com efeito, de negativa(s), na forma da lei;

9.4.4 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão (ões) positiva(s), com efeito, de negativa(s), na forma da lei;

9.4.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei;

9.4.6 - Certidão Negativa de Débitos – CND ou Certidão Positiva, com efeito, de Negativa relativa à Seguridade Social (INSS), exigida no artigo 47, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.212/91 e alterações posteriores, ou outra equivalente, na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante; 

9.4.7 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
9.4.8 - Certidão Negativa de débitos Trabalhistas – CNDT, expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (conforme Lei nº 12.440/11).
9.4.9 – Microempresas e empresas de pequeno porte:

9.4.9.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n.º 123/2006.
9.4.9.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão Permanente de Licitação, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.4.9.3 – A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.5 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1 – deverá apresentar os seguintes documentos de qualificação:
I-Capacidade Institucional para Execução do Programa:

I.a-Atestado de capacidade comprovando a inserção de alunos de projetos de qualificação no mundo do trabalho, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a prestação de serviço e especificando a quantidade de alunos inseridos em relação ao total de qualificados pelo projeto.

I.b- Atestado de capacidade de execução, supervisão e/ou gestão de projetos de qualificação social e/ou profissional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando a prestação de serviços e especificando a quantidade de alunos atendidos em cada projeto.

I.c- Atestado de capacidade de gestão, execução do Programa Nacional de Inclusão de Jovens na Modalidade Projovem Trabalhador.

I.d- Atestado de execução de cursos de qualificação profissional nos arcos ocupacionais previstos no Plano de Implementação 
I.e- Histórico da Instituição apresentando registro de atividades acompanhado de cópias dos contratos e relatórios de execução de projetos de educação social e/ou profissional realizadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses.

II- Equipe técnica para execução do programa:

II. a - Comprovação de formação  superior na área de Pedagogia com pós-graduação e experiência na área pedagógica de pelo menos três anos.

II.b –Comprovação de formação superior para o coordenador em administração ou comunicação com pós-graduação para cargo de coordenador administrativo/operacional/ de inserção com experiência em projetos de qualificação profissional.



9.6 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
9.6.1 - Certidões negativas de falências ou recuperação judicial, expedidas pelos distribuidores da sede do licitante. Se o licitante não for sediado na Comarca de Nova Friburgo, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências ou recuperação judicial.
OBS.: As certidões negativas de falências ou recuperação judicial, valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo este prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição;

9.6.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, através de seu índice de liquidez geral igual ou maior que 1 (um), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. OBS: As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei.

9.6.2.1 - Será considerado como Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo.

9.6.3 - O Capital Social do licitante terá que ser no mínimo 10% (dez por cento) do valor da compra/serviço, constando nos atos constitutivos da empresa, podendo ser consultado o cadastro, se for necessário.

9.7 – DA DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o ANEXO III deste edital, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02. 

10 – DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1 - O envelope “B”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter: 

10.1.1 - a PROPOSTA DE PREÇOS da licitante, no impresso padronizado fornecido pela Administração (ANEXO I) ou em documento idêntico elaborado pela licitante, devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar: 

10.1.1.1 - identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e número de fax; 
10.1.1.2 - descrição clara e detalhada dos itens cotados, de acordo com as especificações do Termo de Referência - Anexo do edital;
10.1.1.3 - indicação do preço unitário, por item, em moeda nacional, em algarismo e, preferencialmente, por extenso;

10.1.1.4 - indicação do prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS, contado da data de sua entrega à C.P.L.;

10.1.1.5 - indicação do prazo de execução do serviço, contado do recebimento da solicitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO;

10.2 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta e caso persista o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

10.3 - Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 

10.4 - As propostas de preços que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma: 

10.4.1 - se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

10.4.2 - caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua PROPOSTA DE PREÇOS será desclassificada. 

11- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 – O julgamento do certame compreenderá as fases de: habilitação, destinada ao exame da regularidade dos documentos apresentados pelas licitantes e de classificação, em que serão apreciadas as respectivas propostas de preços, para fins de classificação das licitantes.

11.1.1 – O julgamento do certame será realizado em tantas sessões públicas quantas forem necessárias para o completo exame dos documentos e propostas, sempre com a lavratura da respectiva ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.

11.2 – As licitantes poderão participar do certame através de representante legal ou preposto.

11.2.1 – Na sessão de recebimento dos envelopes, o representante legal da licitante deverá entregar ao Presidente da CPL prova de sua investidura ou, se for o caso de preposto, o documento de credenciamento, redigido conforme o MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO – ANEXO II deste edital. 

11.2.2 – O representante legal ou credenciado da empresa interessada deverá exibir, ao Presidente da CPL, documento que comprove a sua identidade.

11.2.3 – Abertos os envelopes, todos os documentos neles contidos deverão ser rubricados pelos representantes das licitantes e pelos membros da CPL.

11.3 – Fase de habilitação

11.3.1 – A apreciação e o julgamento dos documentos, apresentados pelas licitantes, poderão ser efetuados na própria sessão de recebimento dos envelopes ou em sessão posterior, com data, local e hora a serem definidos pela Comissão Permanente de Licitação.

11.3.1.1 – A comunicação de tais informações será feita diretamente, se os representantes legais das licitantes estejam presentes. Caso contrário, por publicação nos mesmos moldes anteriores e no site www.pmnf.rj.gov.br
11.3.2 – Não será concedido, salvo nas hipóteses previstas no § 3º do artigo 48 da Lei Federal n.º 8.666/93, prazo para a apresentação de novos documentos.

11.3.3 – No caso de os representantes legais manifestarem formalmente pela renúncia ao direito de interposição de recursos contra a decisão referente à fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação poderá proceder à abertura dos envelopes, contendo as propostas de preços.

11.3.4 – Caso contrário aguardar-se-á o decurso do prazo recursal e o julgamento dos eventuais recursos interpostos para, então, proceder-se à convocação das licitantes habilitadas para a abertura dos envelopes, contendo as propostas de preços.

11.3.5 – Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os envelopes, contendo as propostas de preços, por ocasião de reunião em que for divulgado o resultado da habilitação ou poderão fazê-lo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data da divulgação do resultado final da fase de habilitação. Depois de expirado o prazo, as mesmas serão destruídas.

11.4 – Fase de classificação

11.4.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o prazo máximo de execução do objeto, as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste edital. 

11.4.1.1 – Será desclassificada a proposta de preços com preços unitários e global – incluído o BDI – superiores aos fixados no orçamento estimado dos serviços por preços unitários e das especificações técnicas.

11.4.1.2 – No caso de suspeição quanto à exeqüibilidade de uma ou mais propostas de preços, será fixado pela CPL prazo, não inferior a 48 horas (quarenta e oito horas), para que as licitantes comprovem a viabilidade de seus preços, comparativamente aos praticados no mercado.

11.4.2 – No caso de empate, entre duas ou mais propostas comerciais, a classificação final far-se-á obrigatoriamente, por sorteio realizado pela CPL.

11.4.2.1 – No caso em que haja a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação. Configurarão por empate as situações em que os valores das propostas, apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.4.2.2 – No caso de empate entre microempresas e empresas de pequeno porte, serão adotados os seguintes procedimentos:

11.4.2.2.1 – a microempresa os empresa de pequeno porte bem mais classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

11.4.2.2.2 – no caso de apresentação de propostas de preços com mesmo valor, será realizado sorteio para que se identifique qual das microempresas ou empresas de pequeno porte poderá, primeiramente, apresentar melhor oferta;
11.4.2.2.3 – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no regime estabelecido no artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, para, na ordem classificatória, exercerem o mesmo direito;

11.4.2.2.4 – Na hipótese de não se viabilizar a contratação, segundo os procedimentos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12 – DOS RECURSOS

Os recursos interpostos contra as decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações, somente serão acolhidos nos termos da Lei nº 8.666/93, mediante requerimento protocolado nesta Prefeitura no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93;

f) .aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

§ 1º - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou contrato, da qual não caiba recurso hierárquico.

§ 2º - Interposto o recurso, tal fato será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

§ 3º - Pedido de reconsideração de decisão do Prefeito Municipal, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

13- DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

13.1 – No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, a admnistração, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal 8.666/93, as seguintes sanções:

- Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de execução de cada etapa dos serviços, na forma estipulada no cronograma físico-financeiro, sobre o valor do saldo na atendido, respeitados os limites da lei civil;

- Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da contratação, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

- Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, por período de até 24 (vinte e quatro) meses, sempre de acordo com a gravidade do fato e a decisão da autoridade competente;

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, até a reabilitação do contratado perante a autoridade que prolatou a decisão, sempre após o ressarcimento dos danos.

13.2 – As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a admnistração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.

13.3 – As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas da garantia prestada pela CONTRATADA e, caso a multa aplicada seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Admnistração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93.

13.4 – A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da administração de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14 – DO CONTRATO

Após a homologação, a Procuradoria Geral convocará o vencedor para que este assine o termo de contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decadência do direito à contratação. 

Em caso de não comparecimento do convocado, o que caracteriza a recusa injustificada do adjudicatário, levará a Administração a convocar os licitantes remanescentes, em ordem de classificação, nas mesmas condições do primeiro, bem como poderá revogar todo o procedimento, porque tal acontecimento caracteriza o descumprimento total da obrigação, levando o infrator às penas da lei. 

O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, desde que seja alegado fato relevante, comunicado à Administração, e esta o aceite.

Não será permitida subcontratação no todo ou em parte do objeto desta licitação.
15 – DA GARANTIA

Quando da assinatura do Contrato entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO e a vencedora da Licitação, será prestada uma garantia contratual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor que vier a ser atribuído ao Contrato. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.

§ 1º - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e atestado de recebimento da mercadoria/serviço pelo secretário requisitante, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.


Quando a prestação de garantia for na modalidade de seguro garantia ou fiança bancária, a validade da mesma deverá contemplar o prazo do contrato mais 105 dias, tendo em vista a necessidade para os aceites provisório e definitivo. Quando houver aditivo de acréscimo de valor ou de prorrogação de prazo, a caução deverá ser acrescida ou prorrogada.

A garantia fornecida deverá se prorrogar e vigorar até o aceite definitivo do programa. 

16 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

No recebimento do objeto licitado, serão observados os seguintes critérios:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observações, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento das faturas será efetuado de acordo com o cronograma físico-financeiro. A fatura deverá estar devidamente atestada pelo órgão requisitante e ser apresentada no Departamento de Despesa desta Prefeitura, juntamente com a cópia da nota de empenho, ficando fixado o prazo de 30 (trinta) dias para fins de efetivação do competente pagamento, a contar da data do adimplemento de cada parcela. 

Qualquer pagamento somente será efetuado à empresa contratada por serviços efetivamente prestados e após as conferências pela fiscalização das unidades da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, sendo que sobre eventual atraso no pagamento incidirá multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura e originará compensação financeira, que terá por base os índices da TR. Quanto a eventual antecipação de pagamento, dará direito a um desconto “pro rata die”, calculado com base nos índices da TR.

O pagamento relativo o valor da última fatura somente será liberado após o aceite provisório por parte da Secretaria Municipal de Ciência e Tecnologia, Inovação e ensino Profissionalizante e Superior com relação aos serviços executados. 

A empresa vencedora deverá, preferencialmente, providenciar conta corrente no BANCO DO BRASIL OU CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a fim de facilitar/possibilitar o pagamento.
18 – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por membros da Secretaria requisitante, especialmente designados pela Senhora Secretária Municipal de Ciência e Tecnologia, Inovação e Ensino Superior.

Os membros designados, sob pena de responsabilidade administrativa, anotarão em registro próprio as ocorrência relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
19 – DOS ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL

Anexo     I – Proposta de Preço;

Anexo   II – Tabela de Preços estimados 
Anexo  III – Plano de Implementação;

Anexo    IV – Carta De Credenciamento;

Anexo     V – Modelo de Declaração Trabalho de Menores;

Anexo    VI – Minuta do Contrato;

20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A Prefeitura reserva-se o direito de escolher a proposta que mais lhe for vantajosa, ou recusar todas, anulando ou revogando o procedimento, total ou parcialmente, se assim for interesse público, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização.

Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no mesmo veículo em que se deu a publicação do aviso inicial. 

O esclarecimento de dúvidas e informações sobre o presente edital poderão ser requeridos, por escrito, inclusive por fax, através da linha telefônica (22) 2522-7773, ou através do e-mail: licitacao@pmnf.rj.gov.br Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, localizada no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, na Avenida Alberto Braune, nº 225 - Centro, Nova Friburgo, RJ, das 11:30h às 17:30h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas. 

As impugnações interpostas deverão ser entregues no Serviço de Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, na Avenida Alberto Braune, nº 225 - Centro, Nova Friburgo, RJ, das 11:30h às 17:30h diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, e serão dirigidas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Nova Friburgo, para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente edital. 

Nova Friburgo, 26 de fevereiro de 2013.

Jaguarê Garcia Ferreira
Presidente da CPL

Matricula. 55.043
ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS

	
Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Nova Friburgo
	MINUTA
PROPOSTA DE PREÇOS

Processo n.º 1267/2013
Concorrência Pública n.º 002/2013

	09 – Identificação da Empresa ou Carimbo Padronizado



	04 – Nome do Órgão

Prefeitura Municipal de Nova Friburgo
	05 – Endereço 

Av. Alberto Braune, n.º 225 – Centro – Nova Friburgo – RJ.
	10-Banco
	11- Ag.
	12 – Nº C/C

	06 – Esta proposta deverá ter os campos 09, 10, 11, 12, 13 e 16 preenchidos pela Empresa e devolvida até a data da realização da Licitação, às 15:30   horas do dia        01/04/2013          , no endereço acima, NA SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO.
	13 – Declaramos inteira submissão aos termos desta Proposta, do Edital ou Convite e a Legislação em vigor.

_______/_______/_______

Assinatura



	07 – Prazo de Execução:

06 (seis) meses
	08 – Local de Execução do Serviço:

De acordo com e Edital



	14 - Item
	15 - Especificação
	16 – Preço Global

	
	Contratação De Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a Fim de Atender o Plano de Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo, que consiste na qualificação social e profissional de 2.000 (dois mil) jovens, na gestão e no apoio administrativo/operacional com objetivo de inclusão no mercado de trabalho de no mínimo 30% dos jovens qualificados conforme plano de Implementação firmado entre o Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE e o Município de Nova Friburgo, Processo MTE nº 46958.000180/2011-82 consoante o Termo de Referência da Portaria n º 991, de 27 de novembro de 2008.
	

	                 Valor por extenso: R$                    (                   )          




Prazo de validade da proposta: O prazo de validade desta proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao Presidente da CPL, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Obs.: A Proposta de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da empresa e ser acompanhada do orçamento analítico dos serviços por preços unitários e do cronograma físico-financeiro a ser executado.

ANEXO II

TABELA DE PREÇOS ESTIMADOS E DE QUANTITATIVOS TOTAIS e TERMO DE REFERÊNCIA
	14-ITEM
	15 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	16 –

U/C
	17 – Quant. 
	18 - PREÇO

UNITÁRIO
	19 – PREÇO

TOTAL

	
	Contratação De Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a Fim de Atender o Plano de Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo, que consiste na qualificação social e profissional de 2.000 (dois mil) jovens, na gestão e no apoio administrativo/operacional com objetivo de inclusão no mercado de trabalho de no mínimo 30% dos jovens qualificados conforme plano de Implementação firmado entre o Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE e o Município de Nova Friburgo, Processo MTE nº 46958.000180/2011-82 consoante o Termo de Referência da Portaria n º 991, de 27 de novembro de 2008.
	
	01
	301.100,00
	301.100,00

	                                                                                                                           TOTAL     R$ 301.100,00  


Valor  por extenso: R$ 301.100,00 (Trezentos e um mil e cem reais)

TERMO DE REFERÊNCIA DOS PROCESSOS DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA E A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO EXECUTORA DE AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL E INSERÇÃO E DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA EM COORDENAÇÃO E ASSISTÊNCIA DE MONITORAMENTO PEDAGÓGICO E INSERÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE INCLUSÃO DE JOVENS - PROJOVEM, MODALIDADE PROJOVEM TRABALHADOR - JUVENTUDE CIDADÃ, NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO NO ESTADO RIO DE JANEIRO, NO ANO DE 2013.

1. APRESENTAÇÃO

O Prefeito do Município de Nova Friburgo, por intermédio da Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior, firmou adesão ao Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem, na modalidade Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE para execução de tal Programa no Município de Nova Friburgo durante o ano de 2013. 
Este Termo de Referência trata especificamente da modalidade Juventude Cidadã de que trata o inciso II do art. 39 do Decreto nº 6.629, de 2008, doravante denominada Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, a ser executada no Município de Nova Friburgo - Estado do Rio de Janeiro a partir da parceria entre Ministério do Trabalho e Emprego, através da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE/MTE, e a Governo Municipal de Nova Friburgo- Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior, a qual contratará Entidade de Qualificação Social e Profissional para execução das ações de qualificação e inserção e Entidade Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção para a coordenação do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo - Estado do Rio de Janeiro durante o ano de 2013.
Este instrumento objetiva apresentar as diretrizes e escopo de atuação do Projeto Projovem Trabalhador/Juventude Cidadã, o qual está inserido no âmbito das políticas públicas de geração de emprego e renda. Trata-se de uma política pública do Governo Federal que esta em consonância com a lógica do Município de Nova Friburgo que almeja reduzir a pobreza, gerar renda e promover a inclusão social e produtiva dos jovens friburguenses. Nesse sentido, o Governo do Município de Nova Friburgo por meio da educação profissional, atua em regiões nas quais há pobreza, privações, desigualdade e vulnerabilidade social, criando uma estrutura de oportunidades para o cidadão, de modo a potencializar a capacidade de realização dos indivíduos e o desenvolvimento local. 

Entende-se por educação profissional um conjunto de habilidades e conhecimentos utilizados para o exercício de uma atividade, o que implica relações do trabalhador com o objeto de seu conhecimento, com expectativas sociais sobre o que deve conhecer saber fazer e como deve se comportar. A Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior, portanto, atuará simultaneamente em três linhas, no âmbito da Educação Profissional: 
■Capacitação profissional, por meio de cursos de profissionalização;

■Orientação para o trabalhador, parte integrante da educação profissional, 

por meio das competências básicas;
■ Inserção do jovem no mundo do trabalho;

Contribuindo para a formação profissional do indivíduo, os educandos matriculados nos cursos de educação profissional serão participes de situações para geração de trabalho, emprego e renda a fim de facilitar sua inserção no mercado de trabalho.  
Compete à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior, de Trabalho e Renda, em articulação com a Comissão Permanente de Licitação - CPL, acompanhar os processos de Concorrência Publica com a Contratação de Instituição Executora e Instituição Coordenadora, para execução do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Estado do Rio de Janeiro, com vistas a garantir a qualidade político-pedagógica estabelecida na Portaria Nº 991 do Ministério do Trabalho e Emprego, a qual regulamenta o Termo de Referência ministerial do referido Programa.
2. JUSTIFICATIVA 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem foi concebido pelo 

Governo Federal, com o objetivo de ampliar o atendimento aos jovens excluídos da sociedade. 

O programa permitirá que os jovens sejam reintegrados ao processo educacional, recebam qualificação profissional e tenham acesso a ações de cidadania, inserção no mundo do trabalho, esporte, cultura e lazer.

O principal resultado esperado com as ações do Programa Projovem Trabalhador/Juventude Cidadã é a criação de oportunidades de emprego, a possibilidade de inserção no mercado de trabalho e geração de renda para a população local.
3. OBJETO

O presente Termo de Referência tem como objeto os processos de Concorrência Pública para habilitação/contratação, no âmbito do Programa Projovem Trabalhador, de Instituição Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção e Instituição Executora de Ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção públicas e/ou privadas, sem fins econômicos/lucrativos, para a execução de ações de Qualificação Social e Profissional - QSP do Projeto Juventude Cidadã no Estado do Rio de Janeiro, em atendimento ao público-alvo do referido Programa conforme a Portaria Nº 991, de 27 de novembro de 2008, e alterada pela portaria 1531/2011 do Ministério do Trabalho e Emprego.
4. PÚBLICO ALVO 

O Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã beneficiará os jovens de 18 a 29 anos que estejam em situação de desemprego e sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até um salário mínimo, que, em virtude de suas condições sócio-econômicas, têm maior dificuldade de inserção na atividade produtiva, ou seja, pertencem ao grupo de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho e que: 

I – estejam cursando ou tenham concluído o ensino fundamental; ou 

II – estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio, e não estejam cursando ou tenham concluído o ensino superior.
5. OBJETIVOS

5.1 GERAL

Promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e renda para os jovens em situação de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho, por meio da qualificação sócio-profissional com vistas à inserção na atividade produtiva.

5.2 ESPECÍFICOS
I - Promover ações que contribuam para o reconhecimento e valorização dos direitos humanos da cidadania e com a redução das desigualdades;

II – Capacitar 2.000 (dois mil) jovens fornecendo qualificação social e profissional para inseri-los do mundo do trabalho.

III - Inserir obrigatoriamente no mundo do trabalho no mínimo 30% (trinta por cento) do total de 2.000 (dois mil) jovens qualificados em ocupações com vínculo empregatício ou em outras atividades produtivas legais geradoras de renda.
6. DEFINIÇÃO DAS METAS

Qualificar 2.000 (dois mil) jovens e inserir no mercado de trabalho no mínimo 30% (trinta por cento) do total representando 600 (seiscentos) jovens mediante a contratação formal, as alternativas de ocupação, emprego e geração de renda. (10% desse quantitativo destinado à PCD - Pessoa com Deficiência, desde que o tipo de limitação não seja impeditivo ao exercício da atividade laboral que se pretende com os cursos desenvolvidos).
7. QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL

Após o processo de cadastramento dos jovens, a Entidade Executora das ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção – QSP e a Entidade Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção do Projeto Juventude Cidadã poderão dar início aos trabalhos de capacitação ao qual foram selecionadas para executar.

Como elemento orientador e facilitador do processo de qualificação e inserção dos jovens no mundo do trabalho, o Projeto Juventude Cidadã utilizará a metodologia dos arcos ocupacionais, que já vem sendo utilizado pela Presidência da República, Ministério do Trabalho e Emprego e outros ministérios que trabalham com projetos de qualificação de jovens. Os arcos ocupacionais abrangem as esferas da produção e da circulação (indústria, comércio e prestação de serviço), garantindo assim um maior campo de atuação, visando aumentar as possibilidades de inserção ocupacional dos jovens.

Na programação dos cursos, o conteúdo da qualificação social será o primeiro a ser ministrado, e, na sequência, o conteúdo da qualificação profissional, observadas as respectivas cargas horárias de que trata o item 7.1.
7.1 CARGA HORÁRIA

O Projeto Juventude Cidadã, no âmbito do Programa Projovem Trabalhador, terá uma carga horária mínima de 350 horas/aula, sendo 100 horas/aula de Qualificação Social (QS) e 250 horas/aula de Qualificação Profissional (QP). Os planos de cursos e conteúdos programáticos propostos deverão ser detalhados e apresentados pela Entidade Executora das ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção – QSP à Entidade Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção e a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior respeitando-se a carga horária mínima indicada, distribuída em 24 (vinte e quatro) semanas, conforme o quadro a seguir:

	QUALIFICAÇÃO

SOCIAL
	QUALIFICAÇÃO

PROFISSIONAL
	TOTAL



	100 horas/aula em 07 semanas
	250 horas/aula em 17 semanas
	350 horas/aula em 24

semanas

	15 horas/aulas por semana


Na programação dos cursos, o conteúdo da qualificação social será o primeiro a ser ministrado, e, na sequência, o conteúdo da qualificação profissional, observadas as respectivas cargas horárias conforme matriz do material pedagógico do Programa Projovem Trabalhador.

Todo planejamento dos cursos com o conteúdo, a metodologia, os recursos e as estratégias utilizadas nas aulas deverão ser elaborados pela Empresa Executora das ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção – QSP e apresentados à empresa responsável pela Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção para análise. Podendo este planejamento ser elaborado em conjunto por ambas as empresas.

7.1.1 QUALIFICAÇÃO SOCIAL
Os cursos de qualificação social do Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã terá os seguintes módulos: 

Inclusão digital em laboratório com acesso à internet - 40 horas/aula. 

Valores humanos, ética e cidadania - 10 horas/aula. 

Educação Ambiental, higiene pessoal, promoção da qualidade de vida - 10 horas/aula. 

Noções de direitos trabalhistas, formação de cooperativas, prevenção de acidentes de trabalho - 20 horas/aula. 

Empreendedorismo: 20 horas/aula. 
7.1.2 – Temas Transversais
Durante a execução das ações de Qualificação social e profissional serão abordados temas transversais como: estímulo e apoio a elevação de escolaridade, economia solidária, equidade de gênero, gestão pública, terceiro setor, português, matemática e língua estrangeira.
7.1.3 QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DIRETRIZES METODOLÓGICAS
Para o desenvolvimento das Ações de Qualificação Profissional, será utilizada 

a metodologia dos Arcos Ocupacionais, conforme abaixo:  

a) Arco de Ocupações trata de agrupamentos de ocupações relacionadas, que possuem base técnica próxima e características complementares, garantindo assim uma formação mais ampla, de forma a aumentar as possibilidades de inserção ocupacional do educando.

b) Os cursos de QSP deverão oferecer obrigatoriamente conteúdos, devidamente aplicados à realidade local, às necessidades do jovem e ao mercado de trabalho. No que diz respeito à carga horária, os projetos realizados nos territórios e setores produtivos deverão obrigatoriamente observar, como um dos instrumentos para assegurar a qualidade pedagógica das ações formativas, contemplando aulas teóricas e práticas de forma presencial.

c) Caso haja aula prática, esta deverá ser desenvolvida em condições laboratoriais, ou seja, as pessoas jurídicas públicas ou privadas contratadas para prestarem os serviços de qualificação profissional poderão utilizar tanto instalações próprias com reprodução das condições reais, de acordo com o curso, bem como fazer parcerias com outras pessoas jurídicas, desde que, quando da execução das aulas, o parceiro não utilize os jovens para o funcionamento regular de suas atividades.

d) Todo planejamento dos cursos com o conteúdo, a metodologia, os recursos e as estratégias utilizadas nas aulas deverão ser apresentados à empresa responsável e Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção para análise. Podendo este planejamento ser elaborado em conjunto por ambas as empresas.
7.1.4 MATERIAL PEDAGÓGICO

A elaboração do material pedagógico da qualificação social e profissional dos cursos oferecidos é de obrigatoriedade da Entidade Executora das ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção – QSP.

Para alguns arcos o MTE disponibilizará a matriz do material pedagógico que será aplicada, e, na sua utilização, não podem sofrer reduções de conteúdo, mas somente acréscimo.

Os Arcos ocupacionais que possuem matriz adequada ao curso são: Administração, Beleza e Estética, Turismo e Hospitalidade, Madeira e Móveis e Construção e Reparos. 

Caso não haja disponibilização de matriz para alguns arcos propostos, a contratada deverá elaborar de acordo com os padrões acima definidos, e apresentados a Coordenação para análise e aprovação.

· Manual de execução Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã /Outubro de 2011.

A elaboração e reprodução do material pedagógico dos cursos de qualificação social e profissional abaixo descrito deverão seguir os seguintes requisitos:
1. O material deverá ser compatível com o conteúdo do curso e sua carga horária;

2. A reprodução gráfica deve observar as cores padronizadas;

3. A ortografia deve estar de acordo com a nova regra;

4. Garantir a qualidade da reprodução gráfica e da encadernação;

5. Poderá haver acréscimos de acordo com as particularidades regionais.
6. Ser analisado e ou elaborado em conjunto pela Empresa responsável e Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção;
7.1.5 A OFERTA DOS CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DEVERÁ SEGUIR OS ARCOS OCUPACIONAIS E SUAS OCUPAÇÕES:

	ARCOS
	OCUPAÇÕES

	1. Administração
	a) Arquivador

b) Almoxarife

c) Contínuo (Office-Boy/Office-Girl)

c) Auxiliar Administrativo

	3. Alimentação


	a) Chapista

b) Cozinheiro Auxiliar

c) Repositor de Mercadorias

d) Vendedor Ambulante (Alimentação)

	5. Serviços Pessoais- Beleza e Estética
	a)Manicura/Pedicura

b) Depilador

c) Cabeleireiro

d) Maquiador

	6. Construção e Reparos I

(Revestimentos)
	a) Ladrilheiro

b) Gesseiro

c) Pintor

d) Reparador (Revestimento)

	6.1 - Construção e Reparos II

(Instalações)
	a) Eletricista de Instalações (Edifícios)

b) Trabalhador da Manutenção de Edificações

c) Instalador-Reparador de Linhas e Aparelhos de

Telecomunicações

d) Instalador de Sistemas Eletrônicos de Segurança

	7. Metalmecânica
	a) Serralheiro

b) Funileiro Industrial

c) Auxiliar de Promoção de Vendas

d) Assistente de Vendas (Automóveis e Autopeças)

	9. Turismo e Hospitalidade
	a) Organizador de Eventos

b) Cumim (Auxiliar de Garçom)

c) Recepcionista de Hotéis

d) Guia de Turismo Local

	10. Vestuário
	a) Costureiro

b) Montador de Artefatos de Couro

c) Costureira de Reparação de Roupas

d) Vendedor de Comércio Varejista


Na elaboração do projeto técnico a Instituição Executora de Ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção deverá apresentar somente o arco ocupacional e a ocupação que pretende trabalhar no município, a definição do curso vinculado ao arco ocupacional e ocupação correspondente como a ementa do mesmo, será apresentada à Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção e posteriormente apresentada à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo para análise e aprovação com antecedência de 15 dias úteis antes do início da execução do projeto pela executora, As ementas apresentadas com a devida programação pedagógica e suas alterações serão anexadas ao processo de contratação e farão parte do mesmo, para efeito de prestação de contas junto ao MTE e aos demais órgãos de controle.

7.1.6 PLANEJAMENTO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1ª Fase: Planejamento

Ação 1 – Definição dos cursos a partir dos arcos ocupacionais indicados no projeto técnico conforme item 4.1.1.6 – 

Ação 2 – Inscrição e Seleção dos Jovens – Divulgação do Processo de Inscrição, atendendo ao perfil apresentado nas diretrizes do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, Inscrição e Divulgação dos Aprovados, Confirmação da Inscrição. 

Ação 3 – Formação das Turmas com número de educandos previsto pelo programa Projovem Trabalhador para cada curso com (CONTROLE DE DISTRIBUIÇÃO DE TURMAS POR ARCO OCUPACIONAL).  

Ação 4 – Relatório impresso e gravado em CD, contendo o banco de dados em CD com as informações dos jovens atendidos no programa em que a contratada está executando. 

Ação 5 – Cadastramento dos Jovens no Programa SINPROJOVEM do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. 

2ª Fase: Execução das Ações de Qualificação Social – 100 horas/aula 

Ação 1 – Desenvolvimento do módulo de Inclusão digital em laboratório com acesso à internet preferência banda larga – 40 horas/aula. 

Ação 2 – Desenvolvimento do módulo de Valores humanos, ética e cidadania – 10 horas/aula.

Ação 3 – Desenvolvimento do módulo de Educação ambiental, higiene pessoal, promoção da qualidade de vida – 10 horas/aula.

Ação 4 – Desenvolvimento do módulo de Noções de direitos trabalhistas, formação de cooperativas, prevenção de acidentes de trabalho – 20 horas/aula.

Ação 5 – Desenvolvimento do módulo de Empreendedorismo – 20 horas/aula.

Ação 6 – Entrega dos Instrumentais de Controle de frequência diária, comprovantes de recebimento do lanche, do material pedagógico, do Transporte. 

Ação 7 –  Lançamento de Informações das ações desenvolvidas no Programa SINPROJOVEM do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. 

Ação 8 – Apostilas impressas em gráfica, e nunca xerocopiadas, devidamente encadernadas, com capa identificando o módulo, as logomarcas oficiais exigidas para divulgação do programa. 

Os produtos impressos deverão ser apresentados pela Empresa Executora das ações de Qualificação à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior e a Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo em versão preliminar (1 exemplar impresso e 1 CD ROM) e, após aprovação, em sua forma definitiva, em papel A4, espaçamento 1,5; margens - esquerda e superior 3,0 - direita e inferior 2,5cm; fonte Times New Roman 12; referências bibliográficas, de acordo com as atuais normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT, num total de 1 exemplar impresso , na versão MS Word ou Open Office para cada participante no início do módulo que será trabalhado. 

3ª Fase: Execução das Ações de Qualificação Profissional – 250 horas/aula 

Ação 1 – Kit com material didático para cada um dos participantes dos cursos de Qualificação Profissional de acordo com as recomendações do Manual do Projovem-MTE

Ação 2 – Desenvolvimento do módulo especifico de Qualificação Profissional  – 200 horas/aula.

Ação 3 – Entrega dos Instrumentais de Controle de frequência diária, comprovantes de recebimento do lanche, do material pedagógico, do Transporte. 

Ação 4 – Lançamento de Informações das ações desenvolvidas no Programa SINPROJOVEM do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. 

Ação 5 – Apostilas impressas em gráfica, e nunca xerocopiadas, devidamente encadernadas, com capa identificando o módulo, as logomarcas oficiais exigidas para divulgação do programa. 

Os produtos impressos deverão ser apresentados para análise pela Empresa responsável pelas ações de qualificação à Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção e posteriormente a Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo em versão preliminar (1 exemplar impresso e 1 CD ROM) e, após aprovação, em sua forma definitiva, em papel A4, espaçamento 1,5; margens - esquerda e superior 3,0 - direita e inferior 2,5cm; fonte Times New Roman 12; referências bibliográficas, de acordo com as atuais normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT, num total de 1 exemplar impresso , na versão MS Word ou Open Office para cada participante no início do módulo que será trabalhado. 

4ª Fase: Inserção dos Jovens no mercado de Trabalho 

Ação 1 – Relatório comprobatório da inserção dos jovens no mundo do trabalho, visando à comprovação do cumprimento da meta mínima de 30% de inserção. 

Ação 2 – Relatório circunstanciado da realização de Inserção via Formas Alternativas Geradoras de Renda (FAGR)

Ação 3 – Inscrição dos jovens junto ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE. 

8. SELEÇÃO DOS JOVENS

A seleção dos jovens beneficiados pelo Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo, respeitará o público-alvo estabelecido pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, já explicitado no item 4 deste termo , e o processo de Concorrência Publica será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, para as Ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção – QSP, ou seja, pela Instituição vencedora.Logo que o contrato com tal Instituição for assinado e publicado poderá dar-se o início dos procedimentos seletivos para com os jovens no Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo, e esta seleção deverá obedecer aos seguintes critérios:

a) A seleção dos jovens do município de Nova Friburgo deverá ocorrer dentro dos limites geográficos dos bairros ou distritos onde acontecerão os cursos;

b) A divulgação da seleção deverá ser por meio de comunicação, cartazes e faixas distribuídas pelos locais de execução, informando acerca do público-alvo do Programa, dos dias da seleção e da documentação necessária e será de responsabilidade da Instituição Executora das Ações de Qualificação Social e Profissional e de Inserção;

c) A Instituição Executora das Ações de Qualificação Social e Profissional e de Inserção deverá deslocar a sua equipe técnica de profissionais responsáveis pelo cadastro dos jovens até a região contemplada;

d) Cada equipe técnica deverá conter no mínimo um pedagogo graduado, o qual será o responsável direto pelo processo seletivo;

e) É fundamental que os jovens para a seleção recebam as informações pertinentes às ações do Programa e quais serão os cursos profissionalizantes específicos a serem executados no Estado;

f) Será obrigatório o fornecimento do CPF do PIS/NIS – Programa de Inclusão Social do jovem, no ato do seu cadastro no sistema SINPROJOVEM;

g) Será obrigatório o envio da lista dos jovens em planilha de Excel com CPF e o NIS dos jovens cadastrados para conferencia com o CAGED (antes da divisão por turma dos jovens no sistema), que será homologado pelo MTE;

h) Será obrigatória a destinação de, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas dos cursos de qualificação social e profissional do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã para jovens portadores de deficiências não restritivas ao exercício de atividades laborais;

i) A quantidade de jovens a serem cadastrados sempre deve ser superior á meta do Município/Estado para que haja no mínimo 10% de jovens a mais que a meta inicial do Plano Implementação, pois é necessário que se tenha contingente no caso de eventual substituição;

j) Cada jovem participante do processo de cadastramento deverá informar da necessidade, ou não, de transporte gratuito caso seja selecionado;

l) O material a ser utilizado durante o processo de cadastramento dos educandos será de inteira responsabilidade da Instituição Executora de Qualificação Social e Profissional  e Inserção – QSP contratada;

m) O resultado dos jovens selecionados deverá ser divulgado até, no máximo, uma semana após o término do processo seletivo no local indicado pela equipe técnica responsável da Instituição Executora;

n) Após o término do processo de cadastramento será de responsabilidade da Instituição Executora de Qualificação Social e Profissional – QSP o cadastro dos jovens selecionados no Sistema “SINPROJOVEM”, que será disponibilizado pelo MTE; 

o) Todo processo de inscrição será acompanhado pela Instituição Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção contratada pela Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior para coordenar as ações de qualificação social, profissional e a inserção dos joens no mundo doo trabalho. 

8.1. EVASÃO E SUBSTITUIÇÃO DE JOVENS

Para efeito do cumprimento da meta de inserção, será aceita a taxa de evasão de até10% nos cursos de qualificação do Projeto Juventude Cidadã.

A substituição dos jovens que por ventura desistirem de frequentar os cursos, somente poderá ser efetivada caso tenha sido executado até 25% do total de horas/aula de qualificação social e/ou profissional.
8.2. EGRESSOS DO PROJETO JUVENTUDE CIDADÃ

Os jovens do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã que não foram inseridos no mercado de trabalho durante a participação no Programa serão também inscritos junto ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE.

Esses jovens serão denominados de “Egressos do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã", para efeitos de monitoramento, acompanhamento e avaliação da inserção posterior no mundo do trabalho.

Constitui obrigação do Ente Executor (empresa contratada para execução das ações de qualificação social e profissional e de inserção), providenciar a inscrição dos jovens egressos do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã junto às unidades de atendimento do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda. E caberá a empresa contratada para Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a supervisão desse trabalho.
9. TRANSPORTE DOS JOVENS
De acordo com a Resolução N° 575, de 28 de abril de 2008, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT determina que os “programas federais de qualificação social e profissional devem fornecer auxílio-transporte, ou transporte aos educandos”. Esse transporte pode ocorrer a partir da concessão de vales-transportes, quando houver sistema urbano integrado de transporte, ou por meio de contratação de conduções que realizem tal transporte mediante rotas que levem e tragam os alunos para os locais das aulas. 

O transporte não será necessário para aqueles jovens que residem próximo ao local (até 1,5Km) onde ocorreram as aulas do Projeto. A Entidade Executora das ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção será responsável pelo transporte de ida e volta deste jovem durante todos os dias letivos. O orçamento de despesa para este item de execução está incluso no valor hora/aula/aluno máximo repassado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior para Entidade Executora contratada e deverá constar na Matriz de Composição de Custo do Projeto Técnico apresentado.
10. AUXÍLIO FINANCEIRO

O MTE custeará o auxílio financeiro ao jovem participante do Programa, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), distribuídos em 6 (seis) parcelas de R$ 100,00 (cem reais), comprovadas por meio da freqüência de, no mínimo, 75% nas atividades do mês. 

A frequência dos jovens será acompanhada pelo sistema “SINPROJOVEM” e in loco pela Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção e pelo MTE/ Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo pelo sistema “SINPROJOVEM”, o qual será alimentado por técnicos contratados pela Instituição Executora responsável pela operacionalização do programa (Ações de Qualificação social e profissional e inserção).

O jovem que venha a substituir outro jovem evadido, até o limite de 25%, conforme cláusula 10 deste Termo de Referência receberá o número de parcelas do auxílio financeiro correspondente a quantidade de horas que frequentar.

É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro do Projovem Trabalhador com benefícios de natureza semelhantes recebidos em decorrência de outros programas governamentais, permitida a opção por um deles.
A Empresa Executora das ações de Qualificação Social e Profissional e Inserção será responsável pelo fornecimento dos dados necessários à Parceira para geração dos cartões, para recebimento do auxílio financeiro. 
11. CONTRATOS DE EXECUÇÃO 

Os contratos de execução serão firmados com as entidades executoras habilitadas no presente certame e regidos pelo disposto nas normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, conforme as Resoluções de nº 575/2008, 633/2010 e 638/2010, da Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso XXXIII, sem prejuízo da aplicação criteriosa das disposições da lei Federal, Nº 8.666/93, com suas alterações, a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, das leis Orçamentárias, do Decreto nº 6.170/2007, de 25 de julho de 2.007 ou seu sucedâneo, além dos demais dispositivos legais aplicados.

12. CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO

Após os contratos entre Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissionalizante e Superior e as Entidades Executoras selecionadas serem celebrados e publicados no órgão oficial da Prefeitura de Nova Friburgo, o repasse financeiro referente às ações de Qualificação Social e Qualificação Profissional e de Coordenação e Assistência obedecerá aos termos do referido contrato.

O repasse será coerente com as porcentagens que a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo receberá do Ministério do Trabalho e Emprego para execução do Programa Projovem Trabalhador no Estado do Rio de Janeiro. Os meses do Cronograma de Desembolso podem ser variados, contando que o empenho comece e termine dentro do prazo de vigência do contrato celebrado com a instituição.  

A liberação de recursos será feita em 05 (cinco) etapas, mediante prévia avaliação, aprovação e atestação técnico-financeira dos serviços constantes na fatura.
13. DO PAGAMENTO 

CRONOGRAMA  PARA AMBAS AS EMPRESAS 
	ETAPA
	%
	Prestação de contas/ atividades

	1ª ETAPA
	15
	· Ofício, solicitando a 1ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ; 

· Nota Fiscal discriminando o Nº do Processo Administrativo e da Parcela com o percentual a ser pago;

· Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: CNPJ, FGTS, ISS, ICMS, INSS, Receita Federal, Dívida Ativa Estadual (PGE) e Dívida Ativa Municipal;

· Apresentação de todo Material Didático (apostilas de QS, Informática e QP, de módulo básico e específico), antes do início das ações;

· Apresentação do cardápio sugerido pela coordenação que serão servidos do início ao término das ações; 
· Apresentação do Cronograma de Atividades
· Relatório da coordenação das: condições dos espaços físicos, do material pedagógico, do material e das ações de divulgação, do cadápio dos lanches, do cumprimento de todas as ações previstas nesta etapa,

· Relação Inicial da Equipe Técnica e de coordenação

· Relatório Técnico- Pedagógico Inicial contendo:

· Proposta pedagógica resumida

· Cronograma de execução detalhado por turma, com os cursos que serão ministrados,
· Cronograma de execução detalhado das atividades de coordenação e assistência, monitoramento e inserção
· Nome do responsável local pela coordenação dos cursos, acompanhado de currículos e documentos comprobatórios (Identidade, CPF, certificados e ou diplomas, etc...),

· O currículo de cada professor e de cada coordenador acompanhado de todos os documentos comprobatórios (Identidade, CPF, certificados e ou diplomas, etc...),

	2ª ETAPA
	20
	· Ofício, solicitando a 2ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ; 

· Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado, discriminando o período das ações (data), o Nº do Processo Administrativo e Parcela com o percentual a ser pago;

· Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: CNPJ, FGTS, ISS, ICMS, INSS, Receita Federal, Dívida Ativa Estadual (PGE) e Dívida Ativa Municipal; 

· Comprovante de cadastro dos jovens matriculados nas turmas, dentro do quantitativo de cada arco, e a inserção do cadastro no sistema; 

· Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxilio transporte e demais benefícios do aluno; 

· Comprovação de conclusão de 50% da carga horária total prevista para ações de Qualificação Social, conforme Grade Curricular e Cronograma aprovado e respectiva  Inserção da frequência dos jovens no sistema;

· Comprovação de pagamento e dos legais recolhimentos trabalhistas pertinentes à Equipe do Projeto; 

· Prestação de Contas em relação aos valores da parcela anterior, com a comprovação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;
· Relatório da coordenação das atividades por ela coordenadas e assistidas na área pedagógica, administrativa e de inserção,

· Relatório Técnico-Pedagógico Parcial contendo:

- Cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que estão sendo realmente ministrados;
- Discriminativos das ações pedagógicas, e administrativas executadas;

- Análise da evasão, por turma detalhando as medidas tomadas para retenção dos alunos e o resultado alcançado; 
- Discriminativos das ações de Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção executadas,
- O currículo de cada professor ou cooordenador substituído, acompanhado de todos os documentos comprobatórios (Identidade, CPF, diplomas, certificados, etc...).
· Desta parcela poderão ser retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecimento no Termo de Referência

	3ª ETAPA
	25
	· Ofício, solicitando a 3ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT  e a PMNF/RJ; 

· Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado, discriminando o período das ações (data), o Nº do Processo Administrativo e Parcela com o percentual a ser pago;

· Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: CNPJ, FGTS, ISS, ICMS, INSS, Receita Federal, Dívida Ativa Estadual (PGE) e Dívida Ativa Municipal; 

· Comprovação de conclusão de 100% da carga horária total prevista para ações de Qualificação Social e de 25% das ações de Qualificação Profissional conforme Grade Curricular e Cronograma aprovado e respectiva Inserção da frequência dos jovens no sistema;

· Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxílio transporte, entrega de material didático e de demais benefícios do aluno;

· Comprovação do pagamento e dos legais recolhimentos trabalhistas pertinentes à equipe do projeto;

· Prestação de Contas em relação aos valores da parcela anterior, com a apresentação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;
· Relatório da coordenação das atividades por ela coordenadas e assistidas na área pedagógica, administrativa e de inserção,

· Relatório Técnico-Pedagógico Parcial contendo:

- Cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que estão sendo realmente ministrados; 

- Discriminativos das ações pedagógicas e administrativas executadas;
- Discriminativos das ações de Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção executadas, 
- Análise da evasão, por turma detalhando as medidas tomadas para retenção dos alunos e o resultado alcançado; 

- O currículo de cada professor ou coordenador substituído, acompanhado de todos os documentos comprobatórios (Identidade, CPF, diplomas, certificados, etc...).
· Desta parcela poderão ser retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecimento no Termo de Referência. 

	4ª ETAPA
	30
	· Ofício, solicitando a 4ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT  e a PMNF/RJ; 

· Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado, discriminando o período das ações (data), o Nº do Processo Administrativo e Parcela com o percentual a ser pago;

· Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: CNPJ, FGTS, ISS, ICMS, INSS, Receita Federal, Dívida Ativa Estadual (PGE) e Dívida Ativa Municipal; 

· Comprovação de conclusão de 100% da carga horária total prevista para ações de Qualificação Social e de 100% das ações de Qualificação Profissional conforme Grade Curricular e Cronograma aprovado e respectiva Inserção da frequência dos jovens no sistema;

· Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxílio transporte, entrega de material didático e de demais benefícios do aluno;

· Comprovação do pagamento e dos legais recolhimentos trabalhistas pertinentes à equipe do projeto;

· Apresentação de relatório referente às estratégias de inserção adotadas por ambas as Instituições para o cumprimento da meta estipulada;

· Encaminhamento do modelo de certificado de conclusão e ofício contendo data, local e horário onde será feita a certificação dos jovens concluintes do Projeto, com antecedência de 30 dias da conclusão das ações;

· Prestação de Contas em relação aos valores da parcela anterior, com a apresentação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;
· Relatório da coordenação das atividades por ela coordenadas e assistidas na área pedagógica, administrativa e de inserção,

· Relatório Técnico-Pedagógico Parcial contendo:

- Cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que foram efetivamente ministrados; 

- Discriminativos das ações pedagógicas e administrativas executadas;
- Discriminativos das ações de Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção executadas,
- Análise da evasão, por turma detalhando as medidas tomadas para retenção dos alunos e o resultado alcançado; 

- O currículo de cada professor ou coordenador substituído, acompanhado de todos os documentos comprobatórios (Identidade, CPF, diplomas, certificados, etc...).
· Desta parcela poderão ser retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecido no Termo de Referência. 

	5ª ETAPA 
	10
	· Ofício, solicitando a 5ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT  e a PMNF/RJ; 

· Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado, discriminando o período das ações (data), o Nº do Processo Administrativo e Parcela com o percentual a ser pago;

· Comprovação de execução de 100% da qualificação conforme Grade Curricular, Cronograma e inserção da frequência dos jovens no sistema, com status de concluintes; 

· Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxílio transporte, entrega de material didático e de demais benefícios do aluno;
· Relatório Final da coordenação das atividades por ela coordenadas e assistidas na área pedagógica, administrativa e de inserção,

· Relatório Técnico-Pedagógico Final:

- Cronograma de execução final das turmas, com os cursos que foram realizados;

- Discriminativos das ações pedagógicas e administrativas  executadas.
- Discriminativos das ações de Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção executadas,
- Relação dos alunos inseridos no mercado de trabalho com os devidos documentos comprobatórios de inserção, tendo em vista a meta de 30%.

· Comprovação do pagamento e dos legais recolhimentos pertinentes à equipe do projeto;

· Prestação de Contas final, com a apresentação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;

· Desta parcela serão retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecido no Termo de Referência. 


14. DAS OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS EMPRESAS CONTRATADAS PARA: 

14.1. EMPRESA RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL E INSERÇÃO

A Empresa Contratada deverá:

14.1.1 Executar, com rigorosa observância por ocasião do processo de seleção e contratação através das normas expedidas pelo MTE para o Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social;

14.1.2. Manter atualizada a frequência dos educandos através da lista de frequência diária, retirada do sistema informatizado Projovem Trabalhador para que seja cumprindo os procedimentos estabelecidos pelo MTE referente ao pagamento do auxílio financeiro;

14.1.3. Realizar o cumprimento das ações de qualificação e inserção, mantendo cadastro, individualizado e atualizado dos beneficiários, bem como listas assinadas pelos jovens, que comprovem a frequência nos cursos realizados, o fornecimento de transporte e do lanche, do material didático, certificado e demais benefícios concedidos;
14.1.4. Realizar todo trabalho de divulgação/mídia exigido pelo programa;

14.1.5. Promover todas as medidas necessárias para inserção no mundo do trabalho de, no mínimo, 30% dos jovens beneficiários;

14.1.6. Encaminhar a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior os relatórios indispensáveis ao acompanhamento e à avaliação das ações, bem como da aplicação dos recursos do Programa aprovado;

14.1.7 Garantir a manutenção da equipe técnica (pedagógica e administrativa) em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;

14.1.8. Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à execução dos serviços inerentes à qualificação social e profissional e a inserção dos jovens no mercado de trabalho e arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações;
 14.1.9. Apresentar, relativamente à aplicação dos recursos do Projeto Técnico através de prestação de contas conforme as normas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e o MTE;

14.1.10. Assegurar a qualidade pedagógica das atividades de qualificação social e profissional desenvolvidas no âmbito Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã;

14.1.11. Comprovar junto a Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior o cumprimento da frequência mínima exigida nos cursos de qualificação para fins de recebimento do auxílio financeiro, atentando para a verossimilhança das listas de presença;

14.1.12. Garantir que, servidores do MTE, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, do Tribunal de Contas da União – TCU e do Ministério Público, ou representantes por eles indicados, e membros do Conselho Estadual do Trabalho, da Secretaria de Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior de Nova Friburgo e das equipes da empresa responsável pela Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção todos devidamente identificados, tenham acesso aos documentos e informações relativas à execução do Projeto Técnico aprovado;

14.1.13. Fornecer, a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior e ao MTE, sempre que solicitadas, quaisquer informações relativas à execução do Projeto Técnico aprovado mesmo que estejam ou não previstas nas normas que regem o Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, garantida a concessão de razoável prazo para atendimento da solicitação;

14.1.14. Manter registros, arquivos e controles contábeis para os dispêndios relativos a execução do Projeto Técnico;

14.1.15. Arquivar o cadastro dos beneficiários do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã e os documentos comprobatórios das receitas e despesas realizadas, em ordem cronológica, em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas, pelo prazo de cinco anos;

14.1.16 Comunicar antecipadamente a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior, qualquer alteração no desenvolvimento do projeto técnico aprovado, e proceder as mesmas somente após emissão de parecer favorável da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo;

14.1.17. Responsabilizar pela veracidade das informações prestadas;

14.1.18. Informar obrigatoriamente em todos os produtos elaborados pelos jovens a informação “produto elaborado por jovens do Projovem Trabalhador” e, no verso da etiqueta, “identificação da ação a que se refere”, Juventude Cidadã.

14.1.19. Inserção de no mínimo 30% adolescentes qualificados.

14.1.20. Disponibilizar transporte para os jovens participantes do Programa, quando morarem a mais de 1,5 km do local da realização do curso durante todos os dias de aula do Programa, conforme detalhamento no item 9 deste Termo de Referência; 

14.1.21. Fornecer lanches de qualidade (nutricional e degustativa) a todos os jovens e em todos os dias letivos do Projeto, inclusive quando houver aulas de campo, que o jovem necessite está em atividade extraclasse, para tanto deverá O lanche deverá ser variado, fresco, com valor nutricional adequado e, quando for o caso, quente, além de possuir boa qualidade e ser disponibilizado diariamente para os jovens. Os cuidados básicos com higiene devem estar sempre presentes quando do acondicionamento do lanche, bem como da hora de servi-lo aos alunos, que devem possuir local de fácil acesso para higienizarem as mãos.
14.1.22. Responsabilizar pela impressão de material de divulgação do projeto como: crachás, cartazes, banner e cartilha do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo, conforme o Manual de Execução Juventude Cidadã deste Termo de Referência;

14.1.23. Assegurar material didático e pedagógico de ótima qualidade necessários ao bom desempenho das ações de Qualificação Social e Profissional;

14.1.24. Fornecer material didático, pedagógico necessários ao desenvolvimento das 100 horas de qualificação social e 250 horas de Qualificação Profissional, com fiel observância ao estabelecido no item 7. 1.4 deste Termo de Referência; 

14.1.25. Desenvolver as atividades de Qualificação Social e Profissional em ambiente adequado ao bom aproveitamento pedagógico das ações desenvolvidas, observando o estabelecido em todo item 7 deste Termo de Referência; 

14.1.26. Utilizar em Todas as publicações e produções referentes ao projeto as logomarcas obrigatórias do Projeto.

14.1.27. Disponibilizar para o educando no início de cada módulo de formação as apostilas devidamente impressas em gráfica, observando o estabelecido no item 7.1.6 - 2ª Fase: Execução das Ações de Qualificação Social deste Termo de Referência; 
14.1.28. Garantir a frequência mínima obrigatória dos jovens beneficiários de 75% do total das 350 horas de qualificação social e profissional
14.1.29 Manter equipamento de informática suficiente para a utilização do sistema informatizado, disponibilizado pelo MTE;

14.1.30. Emitir Certificado de Conclusão do Curso para os jovens que apresentar no mínimo 75% de frequência do total de qualificação;
14.1.31. Participar de reuniões, sempre que convocada, objetivando a troca de informações a respeito da situação técnica e /ou administrativa do programa. O calendário, o horário e o local das reuniões deverão ser definidos com a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior de Nova Friburgo;
14.1.32. Fazer a distribuição das camisas, mochilas e do kit aluno contendo, lápis, caneta, borracha, apontador e régua. Confirmar a entrega realizada aos alunos através de lista de recebimento desse material;
14.1.33. Ofertar os cursos de qualificação nos bairros e distritos onde estão concentrados os jovens em situação de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho;
14.2-EMPRESA RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO E ASSISTÊNCIA DE MONITORAMENTO PEDAGÓGICO E INSERÇÃO
14.2.1Realizar o cumprimento das ações de coordenação buscando em todas as atividades dar sempre um sentido de colaboração para a melhoria da qualidade do trabalho desenvolvido junto aos jovens;

14.2.2 Acompanhar todo processo de seleção de jovens junto à empresa responsável pelas qualificações;

14.2.3. Analisar e aprovar os espaços físicos onde serão oferecidos os cursos bem como todos os recursos pedagógicos utilizados, levando sempre em consideração a relação qualidade/quantidade;

14.2.4. Analisar toda proposta pedagógica (grade curricular, horário, quadro de funcionários, recursos utilizados) e todo material dadático oferecido aos alunos propondo alterações e correções sempre que necessários;

14.2.5. Fornecer relatórios das atividades de Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserções realizadas junto à empresa responsável pelas ações de qualificaçao social e profissional;

14.2.6. Prestar assessoria pedagógica em todas as necessidades à empresa responsável pelas ações de qualificaçao social e profissional;

14.2.7. Supervisionar todo trabalho de qualificação social e profissional ofertado aos alunos; 

14.2.8. Supervisionar a oferta de lanche, kit de material e auxílio-transporte oferecidos aos alunos, através da lista de assinaturas de alunos do recebimento dos lanches, do kit e do auxílio-transporte fornecidos;

14.2.9. Disponibilizar a empresa responsável pelas ações de qualificaçao social e profissional todo serviço pedagógico necessário;

14.2.10. Coordenar e ofertar os instrumentos necessários à empresa responsavel pelas ações de qualificaçao social e profissional para inserção de 30% dos jovens no mercado de trabalho;

14.2.11. Supervisionar e enviar à Secretaria Municipal de Ciencia, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior de Nova Friburgo relatórios de todo trabalho realizado no que tange à qualidade da qualificação social e profissional ofertada aos alunos;

14.2.12. Supervisionar a distribuição dos cartões aos alunos para recebimento do  auxílio alimentação;

14.2.13. Supervisionar o horário de oferta dos cursos com vistas ao cumprimento da carga horária estipulada em ambas às qualificações; 

14.2.15. Estar presente nos locais onde serão ofertados os cursos no mínimo tres vezes por semana e por um período mínimo de duas horas por visita;

14.2.16. Supervisionar a lista de frequência diária dos educandos;
14.2.17. Participar de reuniões, sempre que convocada, objetivando a troca de informações a respeito da situação da coordenação técnica e /ou administrativa do programa. O calendário, o horário e o local das reuniões deverão ser definidos com a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior de Nova Friburgo;

15. ALIMENTAÇÃO DOS JOVENS
De acordo com a Resolução n° 575 do CODEFAT há também a obrigatoriedade de fornecer alimentação (lanches diários) para educandos de Programas financiados pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

As Entidades contratadas para execução das ações de Qualificação Social e Profissional do Projeto Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo deverão fornecer lanches de qualidade (nutricional e degustativa), a todos os jovens e em todos os dias letivos do programa. A entidade executora deverá apresentar 03 (três) opções de cardápio e submetê-los a análise e aprovação da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior do município de Nova Friburgo. A logística de compra e distribuição dos lanches, também é de responsabilidade de tais Entidades Executoras. O custo total para o fornecimento do lanche aos jovens deve ser contabilizado dentro do valor/aluno/hora e deverá constar na matriz de composição de custo da proposta de preço apresentada, ressaltando que o mesmo será incorporado ao contrato da entidade.

16. INSERÇÃO DO JOVEM NO MUNDO DO TRABALHO

I - Inserção via Emprego Formal. Serão aceitos como comprovantes cópias legíveis das páginas das carteiras de trabalho dos jovens, onde constam os dados (nome, CPF, Carteira de Identidade) e o registro pela empresa contratante. Serão aceitos, também, comprovantes originários dos sistemas informatizados disponibilizados pelo MTE;

II – Inserção via Estágio ou Jovem Aprendiz. Será aceito como comprovante cópia legível do contrato celebrado com a empresa ou órgão onde o jovem for inserido; 

III – Inserção via Formas Alternativas Geradoras de Renda (FAGR). Serão aceitos os seguintes comprovantes:
a) registro e abertura de microempresa pelo jovem ou participação como sócio ou cotista: comprovante de registro ou protocolo e ou licença municipal ou estadual de funcionamento;

b) financiamento para implantação de empreendimento próprio: comprovante do empréstimo, parecer favorável ou financiamento e/ou carta de aprovação do projeto;

c) aquisição de espaço físico para funcionamento do negócio: contrato de comodato do imóvel, contrato de aluguel do imóvel e/ou termo de parceria para concessão de espaço físico com comprovação da titularidade do imóvel;

d) prestação de serviço a terceiros, mediante contrato de prestação de serviços;

e) participação em associação ou cooperativa em funcionamento: contratos sociais, estatutos, ata de diretoria e/ou lista de associados; 

f) aquisição, pelo jovem, de equipamentos e insumos produtivos: nota fiscal de compra e/ou termo de doação com especificação.
g) registro como profissional autônomo no órgão competente.

O não cumprimento da meta mínima de inserção de 30% obrigará o Ente Executor a restituir 50% do valor gasto na qualificação social e profissional por  jovem não inserido no mundo do trabalho.

17. ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

Para garantir a efetividade social, a qualidade pedagógica, a eficiência e a eficácia das ações previstas, além da transparência e lisura na aplicação dos recursos, o Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo deverá contar com ações de coordenação, monitoramento, supervisão e avaliação.

A Prefeitura Municipal de Nova Friburgo contratará uma instituição especializada para coordenar, avaliar, supervisionar, monitorar, acompanhar e prestar assistência em todas as ações de seleção, de qualificação social e profissional e de inserção no mundo do trabalho dos jovens friburguenses no Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo.

A Coordenação Municipal do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã de Nova Friburgo será responsável pelo trabalho de coordenação, supervisão, monitoramento, acompanhamento e avaliação das ações de execução de ambas as empresas contratadas.

A equipe de Coordenação Municipal desenvolverá também o acompanhamento da execução físico e financeira das Entidades contratadas, bem como de todos os itens do contrato firmado entre as partes envolvidas.
18. IDENTIFICAÇÃO E DIVULGAÇÃO

De acordo com a Portaria nº 991, de 27 de novembro de 2008, do Ministério do Trabalho e Emprego, a qual regulamenta a execução do Projeto Juventude Cidadã no âmbito do Programa Projovem Trabalhador em todo território nacional: “Art. 39. A contratante se obriga a fazer constar à identificação da Instituição, Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior, Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, MTE e do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã nos formulários, cartazes, folhetos, anúncios e matérias na mídia, kits estudantis, assim como produtos de convênios e contratos, revistas, vídeos, CD-ROM e outros meios de divulgação. 

A Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior disponibilizará para as Instituições Contratadas, todo material de identificação e divulgação com as logomarcas (folders, cartazes, banners, folhetos faixas) que serão utilizados durante o período de execução do Projeto. 

Os gastos com transporte desse material a ser entregue nos locais de sua execução, é de responsabilidade da Entidade Executora de Qualificação Social e Profissional, devendo o orçamento detalhado desta ação estar incluso na Matriz de Composição de Custos do Projeto Técnico Apresentado.

19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. Além de suas obrigações legais, a Contratante obrigar-se-á: 

19.2. Disponibilidade da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã do Município de Nova Friburgo para em conjunto com as entidades contratadas para as ações de Apoio a Gestão:

19.3.  Monitorar, Acompanhar, Supervisionar e Avaliar os contratos firmados com as entidades executoras de:

· Operacionalização das ações de Qualificação Social e Profissional.

· Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção, assegurando assim a qualidade pedagógica, a eficiência e eficácia das ações desenvolvidas no âmbito do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo.

20. DE EXECUÇÃO

O prazo médio de execução do projeto deverá ser de 09 (nove) meses, contados a partir da data da publicação de seu extrato contratual no D.O do município de Nova Friburgo  constando as datas para o inicio e termino das atividades, com conclusão de todos os cursos. 
21. REFERÊNCIAS

Sistema informatizado Projovem Trabalhador disponível no endereço:

http://www.projovemtrabalhador.mte.gov.br

Manual do Projovem Trabalhador Juventude Cidadão está disponibilizado no link: 

http://portal.mte.gov.br/politicas_juventude/juventude-cidada.htm:
ANEXO III
PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ
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	PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJOVEM TRABALHADOR – JUVENTUDE CIDADÃ

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. DADOS CADASTRAIS

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1. Ente Executor
	
	
	
	
	

	Órgão
	CNPJ

	 Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Profissionalizante e Superior
	 28.606.630/0001-23

	Endereço

	 Av. Alberto Braune, 225

	  Cidade
	UF
	CEP
	(DDD) Telefone e Fax
	Endereço eletrônico

	 Nova Friburgo
	 RJ
	 28613-001
	 (22) 2525-9209
	 eliana.amil@gmail.com

	Banco
	Agência
	Conta Corrente
	Praça de Pagamento

	 BB
	 0335-2
	 
	 Nova Friburgo

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2. Responsável pelo Órgão
	
	
	
	
	

	  Nome do responsável
	CPF

	 Eliana Analia Diamantina Amil
	 876.414.967-68

	  RG/Órgão Exp.
	Matrícula
	Cargo / Função

	 05719347-6
	 55.020
	 Secretária

	Ato ou Decreto de nomeação / data
	e-mail

	 Portaria nº 20 de 01/01/2013
	 eliana.amil@gmail.com

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3. Interveniente (preencher só se houver)
	
	
	

	Órgão
	CNPJ

	 
	 

	  Endereço

	 

	CEP
	  Cidade / UF
	(DDD) Telefone/Fax
	Endereço eletrônico

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4. Responsável pelo Interveniente
	
	
	

	  Nome do responsável
	CPF

	 
	 

	  RG/Órgão Exp.
	Matrícula
	Cargo / Função

	 
	 
	 

	Ato ou Decreto de nomeação / data
	e-mail

	 
	 

	


[image: image1.png]2. DO OBJETO DO PLANO DE IMPLEMENTAGAO

Execugéo do projeto ProJovem Trabalhador, integrante do Programa Nacional de Inclusdo de"Jovens, no
municipio de Nova Friburgo/RJ de forma a qualificar social-profissionalmente os jovens do municipio, com
vista de no minimo 30% de jovens inseridos no mundo do trabalho.

3. DO PROJETO TECNICO-PEDAGOGICO

3.1. Histérico do Proponente:

A colonizagao do territério pertencente aos Municipios de Nova Friburgo e Cantagalo data do
reinado de D. Jodo VI, que autorizou, em 1818, a vinda de 100 familias suigas, oriundas do cantdo
de Friburgo, para criagdo de uma “colénia”.

Nomeado inspetor da povoagéo recém-formada, o Monsenhor Pedro Machado de Miranda
Malheiros, instalou a sede da colénia, sob a denominagéo de Nova Friburgo, em vista da
procedéncia dos colonizadores. As primeiras levas de colonos suigos chegaram, em nimero de 30
familias, em fins de 1819 e comegos de 1820, depois de serem construidos os edificios
imprescindiveis a vida da colénia.

A 3 de janeiro de 1820, considerando o progresso da colénia, baixou o governo alvara que
concedia a Nova Friburgo predicamento de “Vila” e desmembrava suas terras da area de
Cantagalo. A instalagéo da Vila verificou-se aos 17 de abril do mesmo ano, localizando-se a sede
na povoagdo do Morro Queimado.

Em 1823, foi incumbido o major George Antdnio Scheffer de contratar na Alemanha a vinda de
novos imigrantes para o Brasil, destinados s colénias de Leopoldina e Frankenthal, fundadas na
Bahia em 1816. Os colonos foram desviados, porém, desses destinos e, por motivos ignorados,
encaminhados para Nova Friburgo, onde chegaram a 3 de maio de 1824.Em 1831, terminou o
sistema de administragdo especial da colénia, passando sua gestdo a competéncia da Camara da
Vila. Mais tarde, com a chegada de imigrantes italianos, portugueses e sirios, acentuou-se o
progresso da localidade, que a 8 de janeiro de 1890 era elevada & categoria de cidade.

A partir de entdo, tem sido incessante o progresso de Nova Friburgo, determinado pela
implantagéo de industrias e pela afluéncia de turistas atraidos pela beleza natural da zona
montanhosa e salubridade do clima privilegiado.

3.2. Apresentagao do Projeto

Sua populagdo estimada no dia 1 de Agosto de 2010, de acordo com o Censo do IBGE era de
182.016 habitantes[7]. As principais atividades econémicas sdo baseadas em: indUstria de moda
intima, olericultura, caprinocultura e indstria (téxteis, vestuario, metalirgicas e turismo). E a
segunda maior cidade da regido atras apenas de Petropolis e a principal cidade de uma regido
que compreende cerca de 12 municipios do centro norte Fluminense, tendo influéncia em varias
cidades da zona da mata mineira. E também a cidade mais fria do estado

A grande concentragao da populagéo em Nova Friburgo ndo esta exatamente no centro da cidade. Os
grandes bolsées populacionais se encontram em:

Olaria (0 maior bairro do municipio) e seu entorno (Cénego, Cascatinha, Bela Vista, Graga, Marechal
Rondon, Vargem Grande,Alto de Olaria e Sitio Sdo Luiz)

Sao Geraldo (a caminho de Teresodpolis), Santa Bernadete, Solares e Cérrego D'antas;

Cordoeira (na regido central);

Chacara do Paraiso (a caminho de Amparo), Jacina e Nova Suiga;

Duas Pedras (a caminho de Conselheiro Paulino);

Conselheiro Paulino e seu entorno (Prado, Jardim Ouro Preto, Santo André, Sao Jorge, Jardim Califérnia e
Floresta. . v





[image: image2.png]Nos Uitimos anos, varias instituigées de ensino superior tém instalado novas unidades no municipio de Nova
Friburgo, contribuindo para a mudanca do seu perfil industrial para estudantil.

No ensino médio o municipio possui uma escola entre as melhores instituigdes do Brasil. No ENEM 2007 o
Colégio Anchieta ficou em 17° lugar entre as escolas do pais.

Caracteristicas : Area 932,635 km? Populagéo 182 016 hab. Censo IBGE/2010
Indicadores

IDH 0,81 (4°)

elevado PNUD/2000

PIB R$ 2 266 242,079 mil IBGE/2008

PIB per capita R$ 12 709,56 IBGE

3.3. Justificativa

|

‘discrimina(;ﬁo étnico-racial, de género, geracional e de religido, revelando trajetérias pessoais diferenciadas,

Com a melhoria dos meios de comunicagdo com as cidades do Rio de Janeiro e Niterdi por rodovias
pavimentadas, a industria de turismo incorporou-se as demais fontes de renda da municipalidade.
Paralelamente, mantém-se o comércio local, uma das fontes de economia da comunidade. O publico alvo do
ProJovem Trabalhador sdo jovens excluidos do trabalho, apresentando em sua grande maioria marcas de

marcadas tanto por experiéncias de risco e situagdes de violéncia, geradoras de auto-desvalorizagdo e
construtora de identidades coletivas marcadas pela exclusdo social. Faz-se imperativa, entdo, a necessidade
de superar a situagéio de exclusdo em que se encontram esses jovens, através da promogao da eqiiidade
social.

Espera-se assim que o programa ProJovem Trabalhador, através da qualificagdo social e profissional, seja |
um elemento orientador e facilitador de insergéo dos jovens no mundo do trabalho.O objetivo & contribuir

para o desenvolvimento e profissionalizagdo dos jovens em busca do primeiro emprego além de proporcionar|





[image: image3.png]3.4. Diagnéstico Ente Federado

O municipio tem um forte apelo para o turismo devido a sua paisagem, aos seus rios e trilhas,
lugares bucdlicos. A rede hoteleira instalada é a segunda do estado, perdendo apenas para a cal
estado, Rio de Janeiro. O distrito urbano é procurado por familias e casais devido ao clima frio, a
tranquilidade e ao romantismo. Friburgo possui também atragoes afastadas de centro, procuradas por
praticantes de ecoturismo e esportes de aventura. Um dos distritos mais conhecidos & o vilarejo de Sdo
Pedro da Serra.

O municipio também ¢é conhecido como a Capital Nacional da Moda Intima, por sua enorme produgéo (em
torno de 600 milhdes de reais) com grande variedade de modelos. Suas marcas estdo comegando a competir
no mercado exterior (exporta atualmente 4,6 milhdes de délares). 25% da produgéo nacional de lingerie &
produzida no municipio

Nova Friburgo é a segunda maior produtora de flores do Brasil, sendo superada apenas por Holambra, em
Sé&o Paulo. Nos Ultimos anos, o municipio tem recebido muitos estudantes, que procuram as universidades doj
municipio, evitando os grandes centros.
Apesar da grande tradigao industrial trazida pela imigragao alema desde o final do século XIX, com fabricas
como a Arp Fios e Bordados, Ypu, Fil6, Sinimbu, entre outras, desde 1990 o municipio tem experimentado
um lento crescimento econdmico, principalmente no setor industrial, mas que desde 2004 vem se
recuperando expressivamente. Esse periodo foi marcado em todo pais pela abertura do mercado interno as
importagdes, realizada pelo entdo presidente Fernando Collor de Mello. As principais indUstrias do municipio
S50 do setor téxtil, seguido pelo setor metallrgico. O municipio tem no setor agricola uma fatia consideravel
de sua receita. A maior parte do PIB deriva-se do setor dos servigos, seguido pela industria e a agricultura.
Entre os atuais projetos da prefeitura estdo:

A duplicagdo da RJ 116, em parceria com a Rota 116 do trecho da rodovia entre Duas Pedras e
Conselheiro Paulino;

A construgdo e/ou reformulagéo da Avenida Brasil entre o Prado e Duas Pedras;

0 asfaltamento da Avenida dos Ferroviarios, entre Duas Pedras e Conselheiro Paulino;

O asfaltamento da Avenida Nossa Senhora do Amparo, entre o trevo da Chacara do Paraiso e a saida

3.5. Objetivos

3.5.1. Geral:

Qualificar profissionalmente os jovens em situagao de vulnerabilidade social e pessoal, oportunizando acesso
a qualificagdo profissional, mediante a cursos de capacitagdo para a inclusdo no mercado de trabalho.

3.5.2. Especificos:

| - promover agoes que contribuam para o reconhecimento e valorizagdo dos direitos humanos da cidadania e
com a redugdo das desigualdades;

I - preparar e inserir os jovens no mundo do trabalho, em ocupagdes com vinculo empregaticio ou em outras
atividades produtivas legais geradoras de renda.





[image: image4.png]3.6. Metas

3.6.1. Meta de Quaficiagdo Sécio-Profissional

Arcos Ocupacionais

Quantidade de Jovens por Curso

400

Beleza e Estética

Construgdo e Reparos (Revestimentos e Instalagdes)

Educagdo

Esporte e Lazer

Gréafica

Joalheria

Madeira e Méveis

Metalmecanica

Pesca / Psicultura

Saude

Servigos Domiciliares

Servigos Gerais

Telematica

Transporte

Turismo e Hospitalidade

450

Vestuario

Outros

Total da Meta de Qualificagdo

3.6.2. Meta de Insergdo

Meta de Insergéo (30%)

3.7. Distribuigdo de Carga Horaria de Qualificagado

3.7.1. Qualificagao Social = 100 horas

Inclus&o digital — 40 horas/aula.

\Valores humanos, ética e cidadania — 10 horas/aula.

Educagéo ambiental, higiene pessoal, promogao da qualidade de
vida — 10 horas/aula.

600

Nogdes de direitos trabalhistas, formag&o de cooperativas, prevengao de acidentes de trabalho - 20

horas/aula.

Empreendedorismo: 20 horas/aula. .





[image: image5.png]Administragdo

Agro Extrativista

Alimentagéo
Arte e Cultura

Béleza e Estética

Comunicagéo e Marketing Social ,

Construg@o e Reparos (Revestimentos e Instalagoes)

Educagdo

Esporte e Lazer

Gréfica

Joalheria

Madeira e Méveis

Metalmecanica

Pesca / Psicultura

Satde

Servigos Domiciliares

Servigos Pessoais

Telematica

Transporte

Turismo e Hospitalidade

Vestuario

Outros

3.8. Temas Transversais

3.9. Proposta Pedagdgica

Propiciar aos jovens de 18 a 29 anos , de ambos os sexos, qualificagéo profissional inovadora, criativa e de
qualidade que promova mecanismos de desenvolvimento pessoal e profissional para a construgéo do
protagonismo juvenil, mediante a formagao integral, tendo como premissa basica sua inser¢ao no mundo do
trabalho e auto realizagdo, numa perspectiva de inclusdo cidada.

Na realizagdo das atividades desenvolvidas em sala de aula buscar-se-a a integragdo entre a formagao para
a cidadania o reforgo escolar e a inclusdo digital em integragdo com a qualificagéo profissional, viabilizando,
dessa forma, uma formagao sistémica e reflexiva sobre a realidade , uma participagéo ativa e criativa
proporcionando a apropiagao critica do saber, a cronstrugo coletiva do conhecimento e o fortalecimento do
compromisso com a transformagao social, para a melhoria pessoal do jovem atendido pelo programa.
Sendo assim a proposta de formagao profissional deste programa baseia-se na aprendizagem relacional por
meio do laboratério de vivéncia, no qual se estuda, reflete e debate sobre valores e atitudes para a
construgdo de uma sociedade mais democratica e solidaria e na aquisigdo de competéncias, habilidades
especificas e conhecimentos para exercer uma atividade produtiva, compreendendo as regras do mercado
informal e formal.





[image: image6.png]da qualificag@o social , como da profissional, com o objetivo de fortalecer a populagdo juvenil na consciéncia
da cidadania, valorizagao da auto-estima, investimento na elevagao da escolaridade. Os turnos de
qualificagdo seréo definidos apartir da demanda de acordo com a disponibilidade de horario, caso haja
conflito em fungdo do horario regular de aulas destes jovens. As 350 horas de qualificagdo ser&o aplicadas
de acordo com a proposta pedagégica estabelecida pelo Programa. A carga horéria da qualificagéo
profissional deverao comtemplar tanto a parte teérica dos curso como as atividades laboratorias espeficicas
de cada arco escolhido.rdagem metodolégica a ser aplicada para o desenvolvimento deste proposta é
baseada no tripé (a) Processo Participativo em todas suas etapas (b) Processo com agoes coordenadas e
integradas e (c) Processo gerador de novas oportunidades, constitui-se numa tecnologia social
desenvolvidas pela entidade proponente, sendo aplicada em todas as atividades desenvolvidas pela
organizagéo, sobretudo em agdes de capitagio e desenvolvimento comunitario.Os resultados do processo de
aprendizagem dar-se-a a partir da base conceitual do programa e das vivéncias dos participantes. A estas
experiéncias serdo progressivamente incorporadas novos conceitos e abordagens, por meio da utilizagdo de
técnicas que harmonizem teoria e pratica e privilegiem a participagéo qualitativa dos alunos, ou seja, o real
lenvolvimento dos mesmos.

[Com base nos principios acima, a abordagem Metodoldgica adotada em todos os processos de capacitagdes
dessa proposta toma por base os principios da educagéo de jovens e adultos. Considera e valoriza o saber
de seus integrantes - dirigentes, docentes, técnicos e alunos, quer se trate de conhecimento formal ou
conhecimento tatico, considerando-se material fundamental para o processo de construgdo coletiva do
conhecimento.

A estrutura das capacitagGes é numa perspectiva problematizadora, onde os participantes identificam e
formulam seus conceitos sobre as diferentes questdes que foram abordadas.As capacitagdes serdo
desenvolvidas por meio de uma metodologia participativa, alternando aulas expositivas com dinamicas de
grupo e atividades tedricas /praticas.Para cada bloco de disciplina e contetido sera usado uma série de

descontraida e amioavel entre os alunos.
3.11. Metodologia de Monitoramento e Insergio

3.11.1. Monitoramento

O acompanhamentos das agdes de qualificagéo, sera executado por uma equipe multidisciplinar da
Prefeitura de Nova Friburgo/RJ, juntamente com as Entidades Contratadas, através de reunides e encontros
sistémicos para aferigdo do desempenho dos educandos e instrutores. Além de visitas periddicas para
supervisdo técnica e pedagégica em sala de aula, com aplicagdo de entrevistas e questionarios aos jovens,
avaliando preferencialmente os seguintes aspectos:
Com relag&o ao educando:

+ Absorgéo do contetdo, frequéncia, nivel de satisfagdo, material didatico utilizado.
Com relag&o ao instrutor:

- Assiduidade, pontualidade, conhecimento, didatica e relacionamentos com os educandos.
Com relagdo a estrutura fisica:

- Instalagdes fisicas, ventilagao, higienizagao, recursos audiovisuais.O monitoramento e a avaliagdo do
Projeto pautar-se & nas orientagdes e determinagdes do MTE, e tera como objetivo: comprovar qualidade
pedagdgica, a efetividade social, a eficacia do processo de execugao.0 monitoramento & tarefa coletiva ,
tendo o envolvimento dos atores possibilitando corregéo de agdes ao tempo de sua execugéo, proporcionandd
incorporagdo de indicadores de metas sociais. As Entidades Executoras entregaro relatérios ao final de
cada més sobre o desenvolvimento das atividades a Coordenagéo do Projeto, nestes relatorios deverdo
constar os desafios e alternativas encontradas para a inser¢do do jovem no mercado de trabalho.
Salientando-se que apesar dos cursos terem a duragéo de 6 (seis) meses, os joven s serdo acompanhados atq

3.11.2 Insergao

Sera criada uma Coordenagéo para trabalhar a insergéo, com a participagdo das Entidades Contratadas, que
buscaré&o parcerias com as empresas locais, principalmente aquelas que atuem nas areas de qualificagdo
profissional oferecidas pelo projeto, para que se consiga a insergéo dos jovens capacitados no mercado de
trabalho. Para tanto,seréo realizadas reunides, visitas as empresas e campanhas de divulgagéo das
atividades de qualificagéo e propostas do projeto junto a todo o empresariado do municipio.





[image: image7.png]E de responsabilidade da Prefeitura de Nova Friburgo/RJ com o apoio das entidades contratadas a insergao
de 30% dos jovens do Programa Projovem Trabalhador no mercado de trabalho, seja ele, formal ou por
formas alternativas geradoras de renda.As articulagdes para a insergdo do jovem no mercado de trabalho tem
como premissa bésica contribuir para o desenvolvimento social e profissionalizante do jovem, de modo a
possibilitar sua entrada no mercado de trabalho.

Para atingir tais objetivos, a coordenagao de insergéo do municipio devera realizar parcerias com as
empresas locais , que atuem nas éreas de qualificagdo dlfsrenmadas pelo projeto para que se consiga a
insergao dos jovens no mercado de trabalho,

para tanto serdo realizadas reunides, visitas 4s empreas e campanhas de divulgagéo das atividades do
projeto para o alcance dos objetivos mirimos do MTE e ainda sedo feitas divulgagdes do projeto

na midia : jornais , radio, internet dentre outras.
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[image: image9.png]5. PLANO DE APLICAGAO

5. Detalhamento da despesa e valor

Natureza de Despesa Valor (R$)
Cédigo Especificagao MTE Ente Executor | TOTAL
DESPESAS DE QUALIFICAGAO

Contratagéo de Enlidéde especializada no
segmento de qualificag@o responsavel por:

Pagamento de instrutor e encargos; Material 3.234.000,00 3.234.000,00
Pedagégico; Lanche e Transporte.

DESPESAS DE GESTAO E APOIO 299.145,00 185.955,00 485.100,00

Material de Expediente
Material de higienizag&o

Coordenador Pedagégico
Coordenador de Insercéo - = =
Coordenador de Monitoramento - z =
Assistente de Pedagogico - - <
Assistente de Insergao - . z
Assistente de Monitoramento - - B

Servigos de divulgagéo e Imprés&éo (B;nner.

Folders, jornais, filipetas, etiquetas e boletim 22.320,00 22.320,00
informativo etc)

Kit Estudantil - mochila (com logomarcas

obrigatérias), cademno e estojo completo 66.880,00 66.880,00
(lapis,borracha e caneta)

Confecgéo de 02 (duas) Camisetas para os 52.800,00 52.800,00
jovens com logomarcas obrigatorias. St T
Seguro de Vida para os jovens (morte, invalidez e 42.000,00 42.000,00

acidentes)

Eventos (Feiras, Féruns, Encontros Técnicos) -

Contratagdo de empresa especializada em
coordenagéo e assisténcia de monitoramento 115.145,00 185.955,00 301.100,00
pedagogico e inserg&o.

3390.14 | Didrias no Pais 5
3390.30 |Material de Consumo &
3390.33 |Passagens no Pais N
3390.36 | Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica . = 2
3390.39 [Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 3.533.145,00 185.955,00 | 3.719.100,00




[image: image10.png]7. DECLARAGAO

da Lei, que inexiste qual
inadimpléncia com o Tesouro Nacional ou qualquer o6rg#o ou entidade
impega a transferéncia de recursos oriundos de dotagdo consignada nos orgamentos da Unigo, na forma
deste Plano de Implementagao ora proposto nos termos das normas reguladoras do ProJovem Trabalhador -

Juventude Cidada.

Pede Deferimento.

‘Nova Friburgo, 05 de julho de 2011

8. APROVAGAO PELO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
APROVO ESTE PLANO DE IMPLEMENTAGAO.





ANEXO IV
CARTA DE CREDENCIAMENTO

Nova Friburgo,         de                 de 

A

Prefeitura Municipal de Nova Friburgo

Avenida Alberto Braune, n.º 225

Centro – Nova Friburgo – RJ.

Prezados Senhores,

Pela presente, fica credenciado o Sr (a) ___________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________________ , expedida em ________, pelo ________________, para representar a empresa _____________________, inscrita no C.N.P.J. sob o nº _______________________, na Licitação Modalidade – CONCORRÊNCIA Nº _____/2013 a ser realizada em __/__/___, podendo para tanto praticar todos os atos necessários, com poderes especiais para: formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos prestar esclarecimentos, receber notificações e manifestar-se sobre sua desistência.

_______________________________________________
<<Assinatura do Representante Legal da Empresa>>
<<Nome>>

<<Cargo>>

<<Carimbo da Empresa>>

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante. A mesma deverá estar assinada pelo representante legal da empresa.

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº _____/2013
___​___________________________________________, inscrito no CNPJ nº ________________, por (razão social da empresa)

intermédio de seu representante legal, Sr(a) ______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 
...................................................................................... 

(data) 

...................................................................................... 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante. A mesma deverá estar assinada pelo representante legal da empresa.

ANEXO VI - CONTRATO - minuta

Contrato que entre si firmam o MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO e a empresa ----------------------------------------------, tendo por objeto a realização de Contratação De Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a Fim de Atender o Plano de Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo

O Município de Nova Friburgo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Alberto Braune, nº 225, Centro, Nova Friburgo, neste ato representado pela Exº. Sr. Prefeito  Municipal Sr. Pedro Rogério Vieira Cabral, brasileiro, casado,  residente e domiciliado nesta cidade, portador de C.I. nº -------------------, expedida pelo --------------, e inscrito no C.P.F./M.,F. sob o nº --------------------------, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa --------------------------------------------------------------------------, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob o nº --------------------------, inscrição estadual nº ---------------------, sediada em -------------------------------------------------------------------------------------------------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,  neste ato representada por seu ---------------------------------, Sr. -------------------------------------------------, inscrito no C.P.F. /M.F. sob o nº ------------------------------- e portador de C.I. nº ------------------------------------------, tendo em vista a homologação do processo licitatório da  Concorrência Pública º 002/2013, realizado em ------------------, resolvem celebrar o presente contrato, conforme autorização de fls. -----, do processo administrativo nº 1267/2013, que se acha vinculado ao Edital, anexos e à proposta da CONTRATADA, sendo regida pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações posteriores e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

A CONTRATADA se obriga à realização de Contratação De Empresa Especializada em Coordenação e Assistência de Monitoramento Pedagógico e Inserção a Fim de Atender o Plano de Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã no Município de Nova Friburgo, conforme especificações, condições e quantidades constantes nos anexos do Edital do certame em referência.

Parágrafo primeiro – O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos limites previstos no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo segundo – A prestação de serviços dar-se-á em conformidade com a Proposta de Preços da CONTRATADA, datada de ______ de _______ de _____, acostada às fls. _______ do processo administrativo n.º 1267/2013, a qual, juntamente com o EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 002/2013 e seus ANEXOS, são partes integrantes e inseparáveis deste contrato, independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Regime de Execução

A execução do objeto do presente contrato será de acordo com as especificações formuladas pelo Contratante no Edital e Anexos em referência.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e com estrita observância do instrumento convocatório e seus anexos, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) Prestar os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

c) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

d) Prestar, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela imputáveis;

e) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

f) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

g) Manter no local do serviço preposto para prover o que disser respeito à regular execução dos serviços.

i) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2013, assim classificados:

Natureza das Despesas: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho:

Parágrafo Único – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório e seus anexos e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.

Parágrafo Primeiro: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Gestor Municipal do Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã
Parágrafo Segundo: O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 15 (quinze) dias após a entrega do serviço; 

b)  Definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

Parágrafo Terceiro: O representante do CONTRATANTE, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Quinto: A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que:
a) está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados;

c) está em dia com as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, incluindo aqueles relativos aos empregados vinculados ao contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND) e a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 
Parágrafo Quarto: A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos parágrafos segundo e terceiro ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em 05 (cinco) parcelas, mediante depósito direto na conta corrente nº _____, agência ____, do Banco ....., de titularidade da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro: A primeira parcela, no valor de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, será paga ao Contratado em até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação dos seguintes produtos, a serem entregues na Secretaria Municipal de Trabalho e Juventude:

A. Ofício, solicitando a 1ª parcela, encaminhado ao Senhor Gestor Municipal, contendo o nº do Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ;

B. Nota Fiscal discriminando o nº do Processo Administrativo e da Parcela com o percentual a ser pago;

C. Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND),a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS;

D. Apresentação de todo o material didático (Apostilas de QS e QP, de módulo básico e específico), antes do início das ações;

E. Apresentação do cardápio escolhido dentre (1,2,3) sugeridos pela Coordenação que serão servidos do início ao término das ações;

F. Apresentação do Cronograma de Atividades conforme modelo do Anexo III do Termo de Referência;

G. Relatório Técnico-Pedagógico inicial contendo:

a. 
Proposta pedagógica resumida;

b. Cronograma de execução detalhado por turma com os cursos que serão ministrados;

c. Relação inicial da Equipe Técnica, conforme proposta técnica apresentada e aprovada;

d.
Nome do responsável local pela supervisão dos cursos, acompanhado de currículos e documentos comprobatórios (Identidade, CPF, certificados ou diplomas etc.);

e.
O currículo de cada professor acompanhado de todos os documentos comprobatórios (identidade, CPF, certificados ou diplomas etc.)

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá apresentar os produtos da 1ª parcela após a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial do Município de Nova Friburgo.

Parágrafo Terceiro: A segunda parcela, no valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, será paga à CONTRATADA em até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação dos seguintes produtos, a serem entregues na Secretaria Municipal de Trabalho e Juventude:

A. Ofício, solicitando a 2ª parcela, encaminhado ao Senhor Gestor Municipal, contendo o nº do Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ;

B. Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado,discriminando o período das ações (data), o nº do Processo Administrativo e da Parcela com o percentual a ser pago;

C. Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS;

D. Comprovante de Cadastro dos Jovens Matriculados nas turmas, dentro do quantitativo de cada arco e a inserção do cadastro no sistema;

E. Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxílio-transporte e demais benefícios do aluno;

F. Comprovação de conclusão de 50% da carga horária total prevista para as ações de Qualificação Social, conforme Grade Curricular e Cronograma aprovado e inserção da frequência dos jovens no sistema;

G. Comprovação do pagamento e dos legais recolhimentos trabalhistas pertinentes à equipe do projeto;

H. Prestação de Contas em relação aos valores da parcela anterior, com a apresentação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;

I. 
Relatório Técnico-Pedagógico parcial contendo:
· cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que estão sendo realmente ministrados, 

· discriminativos das ações pedagógicas e administrativas executadas,

·  análise da evasão, por turma detalhando as medidas tomadas para retenção dos alunos e o resultado alcançado, 

· Nome do responsável local pela supervisão dos cursos acompanhado de Currículo,

J. Desta parcela poderão ser retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

Parágrafo Quarto: A terceira parcela, no valor de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, será paga à CONTRATADA em até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação dos seguintes produtos, a serem entregues na Secretaria Municipal de Trabalho e Juventude:

A. Ofício, solicitando a 3ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº do Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ;

B. Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado, discriminando o período das ações (data), o nº do Processo Administrativo e da Parcela com o percentual a ser pago;

C. Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS;

D. Comprovação de execução de 100% da carga horária total prevista para ações de Qualificação Social e de 25% das ações de Qualificação Profissional conforme Grade Curricular e cronograma aprovados e inserção da frequência dos jovens no sistema para liberação de bolsa auxílio ao jovem com frequência mínima de 75% por etapa;

E. Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxílio transporte, entrega de material didático e de demais benefícios do aluno;

F. Prestação de Contas em relação aos valores da parcela anterior, com a apresentação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;

G.  Relatório Técnico-Pedagógico parcial contendo:
· cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que estão sendo realmente ministrados, 

· discriminativos das ações pedagógicas e administrativas executadas,

·  análise da evasão, por turma detalhando as medidas tomadas para retenção dos alunos e o resultado alcançado, 

· O currículo de cada professor acompanhado de todos os documentos comprobatórios (identidade, CPF, diplomas, certificados, etc.), caso haja modificação do corpo docente;

H. Desta parcela poderão ser retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.
Parágrafo Quinto: A quarta parcela, no valor de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, será paga à CONTRATADA em até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação dos seguintes produtos, a serem entregues na Secretaria Municipal de Trabalho e Juventude:

A. Ofício, solicitando a 4ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº do Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ;

B. Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado,discriminando o período das ações (data), o nº do Processo Administrativo e da Parcela com o percentual a ser pago;

C. Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS;

D. Comprovação de execução de 100% da carga horária total prevista para ações de Qualificação Social  e de 100% das Ações de Qualificação conforme Grade Curricular e cronograma aprovados, e inserção da frequência dos jovens no sistema;

E. Apresentação das listagens de frequência, lanche, auxílio transporte, entrega de material didático e de demais benefícios do aluno;

F. Comprovação do pagamento e dos legais recolhimentos trabalhistas pertinentes à equipe do projeto;

G. Apresentação de relatório referente às estratégias de inserção adotadas pela Instituição para o cumprimento da meta estipulada;

H. Encaminhamento do modelo de certificação de conclusão e ofício contendo data, local e horário aonde será feita a certificação dos jovens concluintes do Projeto, com antecedência de 30 dias da execução das ações; 

I. Prestação de Contas em relação aos valores da parcela anterior, com a apresentação dos respectivos comprovantes das despesas efetuadas;

J. Relatório Técnico-Pedagógico parcial contendo:
· cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que estão sendo realmente ministrados, 

· discriminativos das ações pedagógicas e administrativas executadas,

·  análise da evasão, por turma detalhando as medidas tomadas para retenção dos alunos e o resultado alcançado, 

· O currículo de cada professor acompanhado de todos os documentos comprobatórios (identidade, CPF, diplomas, certificados, etc.), caso haja modificação do corpo docente;

K. Desta parcela poderão ser retidos valores correspondentes às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.
Parágrafo Sexto - A quinta parcela, no valor de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, será paga à CONTRATADA em até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação dos seguintes produtos, a serem entregues na Secretaria Municipal de Trabalho e Juventude:

A. Ofício, solicitando a 5ª parcela, encaminhado ao Gestor Municipal, contendo o nº do Processo Administrativo firmado entre o MTE/SPPE/CODEFAT e a PMNF/RJ;

B. Nota Fiscal referente à prestação do serviço executado, discriminando os períodos das ações (data), o nº do Processo Administrativo e da Parcela com o percentual a ser pago;

C. Originais e cópias para autuação dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS;

D. Comprovação de execução de 100% da qualificação conforme Grade Curricular e cronograma aprovado, e inserção da frequência dos jovens no sistema, com status de concluintes;

E. Apresentação das listagens de frequência, lanche, vale transporte, entrega de material didático e de demais benefícios do aluno;

F. Relatório Técnico Final contendo:
· cronograma de execução, detalhado por turma, com os cursos que foram realizados, 

· discriminativos das ações pedagógicas e administrativas executadas,

· Relação dos alunos inseridos no mercado de trabalho com os devidos documentos comprobatórios de inserção, tendo em vista a meta de 30%.

      G. Comprovação do pagamento e dos legais recolhimentos pertinentes à equipe do projeto;

     H. Prestação de Contas final, com a apresentação dos respectivos comprovantes de despesas efetuadas;

     I. Desta parcela serão retidos valores às metas físicas não atingidas de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

Parágrafo Sétimo - A CONTRATADA deverá apresentar os produtos e a solicitação de pagamento da 5ª parcela até 05 dias após o encerramento das ações.
Parágrafo Oitavo – O não cumprimento da meta de inserção no mercado de trabalho acarretará a imposição de multa no valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do custo de cada educando não inserido.

Parágrafo Nono - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência do Banco do Brasil, o pagamento poderá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

Parágrafo Décimo – A CONTRATADA deverá encaminhar as faturas para pagamento à Secretaria Municipal de CIÊNCIA TECNOLOGIA INOVAÇÃO E ENSINO PROFISSIONALIZANTE E SUPERIOR, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato, bem como dos produtos solicitados na cláusula nona do referido contrato.

Parágrafo Décimo - Primeiro – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos anteriores, o prazo para pagamento é de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da entrada do documento de crédito, isento de erros, na repartição competente, previamente atestado por dois servidores que não o Ordenador de Despesas, designados para a fiscalização do contrato.

Parágrafo Décimo - Segundo - Caso se faça necessária a representação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 15 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

Parágrafo Décimo - Terceiro - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo não inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

Parágrafo Décimo - Quarto- Decorrido o prazo de 12(doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IGPM da Fundação Getúlio Vargas, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº 8666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei 10.192 de 14.02.2001.      

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA, neste momento, presta uma garantia, na modalidade _______________ relativa a 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

Parágrafo Primeiro: Para a liberação da garantia deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada pelo prazo de 3 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato,liberando-a mediante comprovação,pela CONTRATADA do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro- Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato.

Parágrafo Quarto- As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua liberação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de rescisão do contrato, além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), conforme preceitua o artigo 87 do Decreto n.º 3.149/80;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Nova Friburgo, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Nova Friburgo.

Parágrafo Primeiro – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente à outra.

Parágrafo Terceiro – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

Parágrafo Quarto: A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

Parágrafo Quinto: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

Parágrafo Sexto: A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do (a) Exmo (a) Prefeito (a) do Município, devendo o órgão superior da entidade ou órgão CONTRATANTE, prolator da decisão inicial, remeter-lhe o respectivo processo no prazo de 10 dias, para a obtenção de sua ratificação.

Parágrafo Sétimo: O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Oitavo - Será remetida a Secretaria de Administração, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO

O CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento das obrigações da CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido o devido processo legal, mediante decisão motivada.

Parágrafo Primeiro – A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Segundo – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável serão cobrados judicialmente. 

Parágrafo Único - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

Parágrafo Único – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Nova Friburgo, correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para conhecimento, cópia autenticada do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.
Parágrafo Único – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de Nova Friburgo, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Nova Friburgo, ----de --------de -------.

--------------------------------------------      -----------------------------------------------

CONTRATADA



         CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

1-------------------------------------------------

Nome

CPF

2-------------------------------------------------

Nome

CPF
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